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Núcleos de qualidade de vida oferecem aulas de zumba e 
dança mix 

Cachoeirenses ganharam novas academias ao 
ar livre e espaços esportivos revitalizados

Região do Aeroporto foi uma das contempladas; ganhou academia e reforma de ginásio

A Secretaria de Esporte e Lazer de Cachoeiro 
(Semesp) tem trabalhado para ampliar e melhorar a 
oferta de espaços públicos para a prática esportiva 
no município. Só em 2018, foram viabilizadas 
cinco novas academias ao ar livre e revitalizadas 17 
quadras e ginásios.

Por meio do projeto Espaço Viva Mais, lançado 
em outubro, três academias já foram entregues, de lá 
para cá, nos bairros Aeroporto e Paraíso e no distrito 
de Itaoca. 

A próxima academia, que vai atender ao distrito 
de Soturno, será inaugurada na semana que vem, 
na quarta-feira (19), em evento marcado para as 
19h30, na praça em frente ao ginásio Enoch Moreira 
da Fraga, onde ficarão instalados os nove aparelhos 
de ginástica para uso dos moradores. Está prevista, 
ainda para este ano, a entrega de mais uma academia, 
no distrito de Gironda.

A meta é, até 2020, implantar mais 15 espaços 
desse porte, na sede e no interior de Cachoeiro. O 
objetivo é proporcionar gratuitamente às pessoas, 
dentre outros benefícios, bem-estar físico e 
emocional; integração social; fortalecimentos de 
músculos e articulações; condicionamento físico; 
diminuição do risco de doenças cardíacas, diabetes, 
estresse, depressão e a ansiedade.

As instalações dessas academias ao ar livre são 
conduzidas pela Semesp em parceria com as equipes 
das secretarias municipais de Obras (Semo) e de 
Serviços Urbanos (Semsur).

Também por meio desse trabalho conjunto, a 
Secretaria de Esporte e Lazer intensificou, neste ano, 
a ação de reforma de quadras e ginásios esportivos 
da área urbana e da zona rural. 

O trabalho, que atendeu um total de 14 quadras 
e três ginásios, ganhou destaque por conta da 
revitalização do Ginásio Theodorico de Assis 
Ferraço, no bairro Aeroporto. 

O local recebeu 18 novos refletores de luz; reforma 
dos vestiários e dos banheiros;  pintura da quadra, 
das estruturas de ferro, das paredes e das portas. A 
área externa do ginásio também foi contemplada 
com pintura das paredes laterais, meios-fios das 
calçadas e grafitagem de muros frontais.

Também destacou-se, nesta ação, a série de 
melhorias feitas na praça João Fardim, no bairro 
Paraíso, que, além de ter sido o terceiro ponto a 
receber o Espaço Viva Mais, teve sua quadra de 
esportes revitalizada com pintura na parte externa, 
na arquibancada, banheiro, instalação de novo 
alambrado e reparos na iluminação, no sistema de 
calhas e em parte do piso que estava danificada. O 
local passou a contar, ainda, com pista de caminhada, 
e sua área de convivência infantil foi ampliada.

Competição nacional, inclusão esportiva e outras 
iniciativas

A reforma do Ginásio do Aeroporto foi essencial 
para Cachoeiro ser inserido no mapa das grandes 
competições do país. Aconteceu no local, entre os 
dias 21 e 25 de agosto, a Taça Brasil de Clubes de 
Futebol de Salão.

Inédita no município, a competição foi organizada 
pela Federação Espírito Santense de Futebol de Salão 

(Fesfs), com apoio da Semesp, por meio de edital 
que selecionou este e outros sete projetos esportivos, 
como a Abertura da Temporada de Montanhismo 
Cachoeiro 2018 (em abril); a 2ª etapa do Insanity 
Mountain (em julho) e a Copa Sul de Handebol (em 
setembro). 

Outra inovação foi a realização dos Jogos 
Paralímpicos, que ocorreram neste mês, no último 
dia 7, no ginásio da Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (Apae), no bairro São Geraldo, 
nas modalidades de atletismo, futebol de salão, judô 
e tênis de mesa.

O festival, que teve como objetivo promover 
a inclusão das pessoas com deficiência pela 
prática esportiva, contou com a participação de,  
aproximadamente,150 usuários de serviços ofertados 
em unidades da Apae e da Sociedade Pestalozzi do 
Brasil, residentes em Cachoeiro e nas cidades de 
Iconha, Itapemirim, Marataízes e Mimoso do Sul.

Além disso, a Secretaria de Esporte e Lazer 
participou da programação de outros eventos de 
grande vulto para a cidade, como a ExpoSul Rural 
2018, a 7ª Bienal Rubem Braga e a 35ª Feira da 
Bondade, promovendo atividades em diferentes 
modalidades esportivas.

Núcleos do Nosso Esporte ofertam 17 modalidades
Neste ano, a Semesp deu andamento às ações dos 

núcleos do Nosso Esporte Cachoeiro, que atendem 
crianças e jovens, gratuitamente, com aulas de vôlei, 
vôlei de praia, handebol, futsal, futebol de campo, 
futebol de areia, basquete, judô, ginástica rítmica, 
jiu-jitsu, atletismo, capoeira, natação e badminton. 
Já para os adultos, o projeto segue com as aulas de 
zumba, ginástica e dança.

“Buscamos realizar o programa Nosso Esporte 
Cachoeiro, com efetividade, para toda a população, 
alcançando bairros e distritos. Todos os resultados 
conquistados são frutos do esforços de nossas 
equipes e dos parceiros que, ao longo deste ano, 
contribuíram para tanto. Continuaremos nos 
empenhando para trazer inovações para nossa cidade 
e proporcionar, aos moradores, condições para 
obterem melhot qualidade de vida”, resume Lilian 
Siqueira, secretária de Esporte e Lazer de Cachoeiro.
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Cachoeiro entre os municípios mais transparentes 
do país

Município alcançou nota 9,03 na Escala Brasil Transparente (EBT)

O município de Cachoeiro de Itapemirim 
alcançou nota 9,03 na Escala Brasil Transparente 
(EBT) – Avaliação 360°, divulgada pelo 
Ministério da Transparência e Controladoria-
Geral da União (CGU) nesta quarta-feira (12). 

A iniciativa verifica o grau de cumprimento 
de dispositivos da Lei de Acesso à Informação 
(LAI) e de outros normativos sobre transparência 
nas cidades com mais de 50 mil habitantes e, 
também, nos estados e Distrito Federal. Todas 
as unidades avaliadas receberam entre 0 e 10 
pontos. 

A pontuação de Cachoeiro é superior à média 
dos municípios brasileiros (6,5), dos estados 
(7,94) e das capitais (8,08). No ranking geral, a 
cidade ocupa a 63ª colocação.

No total, foram avaliados 691 entes federativos 
– universo que abrange quase 70% da população 
brasileira. Além da regulamentação da LAI, 
a CGU mapeou como governos estaduais e 
municipais publicam, na internet, os dados 
sobre receitas e despesas; licitações e contratos; 
estrutura administrativa; obras públicas; lista de 
servidores; entre outros. 

“É extremamente importante manter elevados 
os índices de transparência do município. Mais 
transparência significa maior compromisso,  
responsabilidade com nossos munícipes e ética 
no trato com a coisa pública. Estamos trabalhando 
para tornar a administração pública municipal 
cada vez mais cristalina, para o bem de todos”, 
frisa o controlador-geral do município, Marcello 
Rodrigues.

Transparência ativa
Em Cachoeiro, as principais informações 

sobre a administração pública municipal estão 
disponíveis no Portal da Transparência, no 
endereço transparencia.cachoeiro.es.gov.br.

A atual versão foi lançada há pouco mais 
de um ano, garantindo avanços importantes 
para o acesso a dados da prefeitura. Com essa 
plataforma, Cachoeiro saltou da 34ª para a 6ª 
posição no ranking dos portais da transparência 
das prefeituras capixabas, elaborado pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 
(TCE-ES).

O portal conta com funcionalidades 
importantes para torná-lo acessível a pessoas 

com dificuldades motoras, visuais ou auditivas, 
incluindo ferramentas para aumento e redução 
de tamanho de fonte, controle de contraste e 
atalhos de teclado.

No fim de novembro, a prefeitura de 
Cachoeiro promoveu a primeira Conferência 
Transparência e Controle Social, para difundir 
o tema no município e incentivar a participação 
do cidadão na gestão pública. O evento foi 
realizado em comemoração ao aniversário da 
Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527) e ao 
Dia Internacional contra a Corrupção (9 de 
dezembro).

Com inúmeras atraçoes, o Natal
em Cachoeiro transforma as 
pessoas. Participe dessa festa!

Sessões de vídeo mapping aos sábados e domingos (20h, 20h30, 21h e 21h30) na lateral do Palácio Bernardino Monteiro.

O Concerto de Natal, um dos momentos mais esperados pelo 
público, será nos dias 21 e 22 de dezembro, com a Orquestra 
Sinfônica Sul do ES (OSSES) e grupos corais.

A Camerata SESI-ES, famosa por suas inovações musicais, apresentará o Concerto de Natal 
em  Cachoeiro. Será no dia 15/12, às 20h, na Praça Jerônimo Monteiro, com entrada gratuita.

Com inúmeras atrações, o Natal
em Cachoeiro transforma as 
pessoas. Participe dessa festa!

* Sessões de vídeo mapping aos sábados e domingos (20h, 20h30, 21h e 21h30),
na lateral do Palácio Bernardino Monteiro.

O Concerto de Natal, um dos momentos mais esperados pelo público, será
nos dias 21 e 22 de dezembro, com a Orquestra Sinfônica Sul do ES
(OSSES) e grupos corais.

* A Camerata SESI-ES, famosa por suas inovações musicais, apresentará
o Concerto de Natal em  Cachoeiro. Será no dia 15/12, às 20h, na 
Praça Jerônimo Monteiro, com entrada gratuita.
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Adequações de horários em quatro linhas do 
transporte coletivo

Os ajustes visam garantir atendimento aos usuários que são trabalhadores do comércio e saem às 18h

Quatro linhas urbanas do transporte coletivo de 
Cachoeiro de Itapemirim terão horários alterados 
a partir desta segunda-feira (17). As mudanças 
são para ajustar a operação do serviço à demanda 
existente.

A primeira adequação é na linha que atende ao 
bairro IBC (linha 080). A mudança é no horário 
de 17h50, que passará a ser às 17h45, saindo 
do bairro. De acordo com Augusto Callegário, 
diretor técnico da Agência Municipal de 
Regulação dos Serviços Públicos Delegados de 
Cachoeiro (Agersa), a mudança é com intuito de 
que seja mantido o intervalo de 20 minutos entre 
as saídas das linhas do IBC.

Outra mudança é na linha 082 (Alto Monte 
Cristo X Centro). As alterações são no horário de 
saída do Alto Monte Cristo: de 17h15 para 17h25 
e de 18h45 para 18h55. O horário de 17h50, com 
saída da Linha Vermelha (em frente à antiga 
Estação Ferroviária), também mudará para 18h.

“A alteração foi uma readequação de horários 
para garantir o atendimento aos usuários que 
são trabalhadores do comércio e saem às 18h”, 
explica Callegário.

As linhas Alto União via Baiminas X Centro 
e Rubem Braga X Centro também têm horários 
alterados. Saindo do Centro, o horário de 06h25 
da linha Alto União passará para 06h20; com 
saída do Alto União de 7h para 7h05. A Linha 
Rubem Braga x Centro passa o horário de 
5h35 para 5h30, visando atender aos usuários 
trabalhadores que necessitam de integração com 
outras linhas. 

Morro Grande e Otílio Roncetti
A linha 407 (Morro Grande X Centro X 

Extensão Rodoviária) no horário de 17h10, que 
sai do Morro Grande, passará a ter, no itinerário, 
a avenida Felix Cheim (Linha Vermelha) a partir 
da altura da igreja São Francisco de Assis, no 
bairro São Francisco de Assis (KM 90), no lugar 

Diálogo marcou apresentações do plano de carreira a 
servidores

A prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim 
concluiu, na quinta-feira (13), as reuniões 
para apresentação do novo Plano de 
Carreiras, Cargos e Salários aos servidores 
municipais. Agora, o documento passará por 
ajustes pontuais, resultantes do diálogo com 
as categorias. 

Com isso, o envio do projeto de lei à 
Câmara Municipal, inicialmente programado 
para a última sexta-feira (14), será feito 
apenas após a conclusão das adequações, nos 
próximos dias. 

Na série de encontros com os servidores, 
iniciada na última semana, cada categoria 
teve a oportunidade de conhecer o plano 
e manifestar suas considerações à gestão 

municipal.
“Foram duas semanas de intenso diálogo, 

em que nos dedicamos a ouvir os servidores 
e a esclarecer todas as dúvidas relacionadas 
à proposta que apresentamos. As reuniões 
foram muito produtivas e contribuirão 
para o aperfeiçoamento do plano”, disse o 
secretário municipal de Governo, Weydson 
Ferreira.

Assim que forem protocolados na 
Câmara Municipal, os projetos de lei 
relativos ao plano de cargos e salários serão 
disponibilizados no site da prefeitura de 
Cachoeiro (wwww.cachoeiro.es.gov.br), 
para consulta pública. Reuniões com as categorias foram concluídas na 

última quinta (13)

da avenida Jones dos Santos Neves. 
O residencial Otílio Roncetti, no bairro Gílson 

Carone, ganhará uma linha de reforço no horário 
de 17h50, saindo do Centro. A mudança será em 
caráter experimental. 

Todas as mudanças são de segunda a sexta-
feira. Para conferir a grade de horários completa, 
basta acessar o site da concessionária Novotrans 
(www.novotrans.com.br) ou consultar os quadros 
de avisos dentro dos coletivos.
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AT O S  D O  P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I PA L

DECRETO Nº 28.180

REGULAMENTA REGIMENTO INTERNO DO PARQUE 
DE EXPOSIÇÃO “CARLOS CAIADO BARBOSA” NO 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

O Prefeito Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, no uso das atribuições legais que lhes são 
conferidas pelo art. 69, VI da Lei Orgânica do Município.

Considerando a necessidade de uma instrução normativa de 
conduta do uso do bem público, na sua forma regular (diária) e 
pontual (eventos);

Considerando a necessidade de um modelo de gestão pública 
devidamente delineada e pautada em conceitos atuais de 
administração e gestão pública de bens públicos;

Considerando a necessidade da existência da isonomia na forma 
do tratamento e transparência nas ações da gestão pública de um 
bem público;

Considerando que a Lei nº 5.394, de 27 de dezembro de 2002, 
em seu art. 278 autoriza a instituição de preços públicos mediante 
Decreto;

Considerando o Parágrafo Único, do artigo 69, da Lei Orgânica 
Municipal, de 05 de abril de 1990.

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
CONCEITOS

Art. 1º A Secretaria Municipal de Agricultura e Interior é a 
Secretaria Mantenedora e Gestora do Parque de Exposição “Carlos 
Caiado Barbosa”.

Art. 2º É delegado ao Secretário Municipal da pasta da SEMAI 
para, em nome do Prefeito Municipal, assinar, deferindo ou 
indeferindo, todos os atos do presente decreto.

Art. 3º O presente decreto estabelece os parâmetros de uso, bem 
como, regulamenta a conduta e as ações da municipalidade, dos 
munícipes, assim como, os demais usuários.

Art. 4º O Secretário da Pasta da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Interior, por meio de portaria, determinará o Gerente 
responsável por fazer cumprir o presente decreto.

Art. 5º São denominadas de áreas fracionadas todas as instalações 
e áreas abertas conforme a nomenclatura e nomes que estão 
devidamente expressos no ANEXO I e no ANEXO II do presente 
decreto.

Art. 6º Define-se como uso:

Regular: quando há regularidade na forma temporal de uso, sendo 
contínua, longilínea e mensal / anual.
Pontual: quando não há regularidade na forma temporal de uso, 
sendo restrita a um curto período de horas ou dias.

CAPÍTULO II
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Art. 7º O horário de funcionamento obedecerá ao quadro disposto 
no ANEXO III.

Art. 8º Nos casos especiais e/ou emergenciais o gerente responsável 
emitirá uma Guia de Autorização Especial para entrada e saída em 
horários alternativos, nesta deverá constar o horário de entrada e 
saída.

Parágrafo único. O vigia reterá a Guia de Autorização Especial.

Art. 9º Os prestadores de serviço são classificados, para fins de 
entrada e saída, no grupo de serviços internos.

CAPÍTULO III
GESTÃO DE RESÍDUOS

SEÇÃO I
DOS RESÍDUOS DIÁRIOS DAS ÁREAS COMUNS DO 

PECCB

Art. 10. Todo resíduo sólido orgânico animal deve ser conduzido 
para a Área de Armazenagem de Resíduos Orgânicos Animais, 
devidamente indicada no mapa do ANEXO I e sendo de 
armazenagem temporária.

Art. 11. O resíduo sólido orgânico animal deverá ser conduzido 
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para o aterro sanitário devidamente constituído e ambientalmente 
licenciado.

Parágrafo único. A destinação final é de responsabilidade e ônus 
do gestor das áreas voltadas para abrigo de animais.

Art. 12. Todo resíduo sólido seco deve ser acondicionado em 
sacolas plásticas e destinado para a ARS – Área de Armazenagem 
Temporária de Resíduos Sólidos, devidamente identificados no 
mapa no ANEXO I e sendo de armazenagem temporária.

Art. 13. A destinação dos resíduos sólidos secos será conforme 
estabelecido no Capítulo IV deste decreto.

SEÇÃO II
RESÍDUOS INTERNOS DIÁRIOS DAS ÁREAS 

FRACIONADAS

Art. 14. Todas as áreas fracionadas, quando ocupadas para 
atividades de escritório administrativo devem gerir seus resíduos 
internos conforme a Instrução Normativa NBR 10.004 ou 
equivalente, para os casos em que a atividade possua uma Instrução 
Normativa própria.

Art. 15. A destinação dos resíduos internos das áreas fracionadas 
deve ser conduzida conforme o estabelecido no Capítulo IV deste 
decreto.

SEÇÃO III
RESÍDUOS DE EVENTOS

Art. 16. Todo resíduo sólido orgânico animal deve ser conduzido 
para a Área de Armazenagem de Resíduos Orgânicos Animais, 
devidamente indicada no mapa do ANEXO I, e sendo de 
armazenagem temporária, quando esta não estiver sob o direito de 
uso de terceiro.

Parágrafo único. A quantidade de resíduos não pode ultrapassar a 
85% da capacidade da área de armazenagem.

Art. 17. No caso de eventos, o Gerente responsável determinará 
uma área de armazenagem para temporariamente abrigar os 
resíduos sólidos orgânicos animais, provenientes do evento.

§ 1º. O período de armazenagem temporária não poderá exceder a 
48 horas após o término do evento.

§ 2º. A destinação final do resíduo sólido orgânico animal é o aterro 
sanitário devidamente constituído e ambientalmente licenciado.

Art. 18. Todo resíduo sólido seco deve ser acondicionado em 
sacolas plásticas e destinado para a Área de Armazenagem 
Temporária de Resíduos Sólidos, devidamente identificados no 
mapa no ANEXO I.

Parágrafo único. A destinação final do resíduo sólido seco é 
o aterro sanitário devidamente constituído e ambientalmente 
licenciado.

Art. 19. Todo resíduo sólido úmido e/ou orgânico deve ser 
acondicionado em sacolas plásticas e destinado para a Área de 
Armazenagem Temporária de Resíduos Sólidos, devidamente 
identificados no mapa no ANEXO I.

Parágrafo único. A destinação final do resíduo sólido úmido 
/ orgânico é o aterro sanitário devidamente constituído e 
ambientalmente licenciado.

Art. 20. É de responsabilidade e ônus do organizador do evento a 
limpeza, a desinfecção e a destinação final dos resíduos das duas 
áreas de armazenagem temporárias em até:

a) 8 horas após o fim do evento para a Área de Armazenagem de 
Resíduos Sólidos;
12 horas após o fim do evento para a Área de Armazenagem de 
Resíduos Orgânicos.

Art. 21. Os resíduos líquidos, do tipo óleos e gorduras, provenientes 
de cozinhas temporárias em eventos devem ser armazenados, 
preferencialmente, em garrafas do tipo “pet” ou em recipientes de 
vidro, e sua destinação final externa ao Parque, não podendo ser 
colocado nas áreas de armazenagem temporária.

CAPÍTULO IV
COLETA PÚBLICA

Art. 22. A Secretaria Municipal de Agricultura e Interior, por meio 
de portaria, informará o roteiro da coleta pública dos resíduos 
diários.

Art. 23. Os resíduos diários internos das áreas fracionadas devem 
ser acondicionados em sacolas plásticas e somente duas horas antes 
do horário da coleta estar dispostos na parte frontal da edificação.

CAPÍTULO V
HORÁRIO DOS VIGIAS

Art. 24. A vigilância é constituída, por um mínimo, de:

a) Dois vigias no turno noturno.
b) Um vigia no turno diurno

Art. 25. É de responsabilidade do vigia relatar:
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a) Toda e qualquer condição ou situação que necessite de reparos 
ou manutenção;
b) Ausência ou danos de algum elemento do patrimônio público;
c) Qualquer prática ou ação que viole o presente decreto.

CAPÍTULO VI
LIVRO DE OCORRÊNCIAS

Art. 26. O Livro de Ocorrências é um caderno pautado, simples 
e de capa dura que tem a função única de receber os registros 
de todas as atividades e fatos ocorridos no Parque de Exposição 
“Carlos Caiado Barbosa”.

Art. 27. O registro deverá conter:

a) Nome por extenso do profissional que está efetuando o registro;
b) Cargo do profissional;
c) Data do registro;
d) Horário do registro;
e) Relato do fato ocorrido com hora, data, local e profissionais 
envolvidos;
Assinatura.

Parágrafo único. Quando o fato que gerou a ocorrência envolver 
cidadãos, deve-se proceder ao registro do número do CPF e de um 
contato telefônico e ainda, preferencialmente assinado por uma 
testemunha, também identificada pelo seu número de CPF e um 
contato telefônico.

CAPÍTULO VII
DAS MÍDIAS DIVERSAS

Art. 28. Não é permitido nas dependências do PECCB:

a) Fixação de cartazes, faixas, banners, cavaletes, totens, tripés e 
outras mídias impressas, sendo esta fixa ou não;
b) Distribuição de santinhos, folders, panfletos e afins;
c) Qualquer tipo de material de marketing ou vendas circulando;
d) Sonorização móvel ou não, motorizada ou não, particular ou 
não.

Art. 29. É permitida a instalação de uma placa para fins de 
identificação da atividade existente na área fracionada e as 
dimensões da mesma não devem:

a) Ter a largura superior à largura da fachada da área fracionada;
b) Ter a altura excedendo o bordo superior da área fracionada;
c) Suprimir áreas de ventilação e iluminação da área fracionada.

Parágrafo único. O modelo a ser instalado deve ser autorizado 
pelo Secretário da Pasta da SEMAI através de protocolo direto 
na SEMAI com modelo de requerimento disposto no ANEXO VI 
do presente decreto juntamente com o layout da placa, da fachada 
onde será instalada a placa e o cronograma de instalação.

Art. 30. É permitida a instalação de placas indicativas e de 
localização dentro do PECCB conforme as condições:

a) Autorização do Secretário da Pasta da SEMAI;
b) Nos moldes das placas de indicação de sentido (direção) 
conforme Res. 180/2005, Res. 243/2007 e Res. 236/2007. do 
CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito;
c) Preferencialmente conjugando com os totens já instalados.

Art. 31. O pedido de instalação deve ser protocolado junto ao setor 
Protocolo Geral, na SEMFA, contendo o requerimento constante 
no ANEXO VII.

Parágrafo único. O pedido deverá ser analisado pelo Gerente 
do PECCB e juntamente com o seu parecer repassado para o 
Secretário da Pasta da SEMAI para deliberação final.

CAPÍTULO VIII
DA SEGURANÇA, DA FISCALIZAÇÃO E DO SOCORRO

Art. 32. O PECCB deve ser assistido, de forma regular e de acordo 
com os parâmetros de cada secretaria ou órgão equivalente, por:

a) 01 agente da guarda municipal;
b) 01 auditor fiscal da saúde;
c) 01 auditor fiscal do meio ambiente;
d) 01 auditor fiscal de posturas;
e) 01 auditor fiscal de tributos.

Art. 33. O PECCB deverá ter ação prioritária na assistência 
direta das demais secretarias municipais quando solicitadas, 
principalmente quando o chamado for de socorro a funcionário, 
parceiro ou munícipe.

CAPÍTULO IX
DA COMERCIALIZAÇÃO AMBULANTE

Art. 34. É permitida a comercialização nos horários abertos ao 
público, como indicado no quadro de horário de funcionamento 
do ANEXO III do presente decreto, de forma ambulante e 
devidamente cadastrado na SEMAI.

Art. 35. Não se configura venda ambulante o modelo que possui o 
apoio de veículos, bancas, barracas, barracões, tendas, sombrinhas, 
sombretes, carrinho de mão, mesa, cadeira, sonorização, afins e 
similares.

Art. 36. Não é permitido:

a) Fornecimento de energia por parte do PECCB ou de áreas 
fracionadas;
b) Fornecimento de água por parte do PECCB ou de áreas 
fracionadas;
c) Nenhum tipo de mesa ou cadeira para atendimento ao público.

Art. 37. Para o cadastramento junto à Secretaria Mantenedora, o 
requerente deverá preencher a ficha do ANEXO VI e anexar as 
seguintes cópias simples dos documentos:

a) Documento de identidade ou Carteira de Trabalho;
b) CPF;
c) Comprovante de residência.

Parágrafo único. A ficha e os documentos devem ser armazenados 
na administração do parque.

Art. 38. O vendedor ambulante deverá circular pelas dependências 
do parque e devidamente identificado com o crachá, de acordo 
com o ANEXO VI do presente decreto.

Art. 39. O ato do cadastramento não exime o mesmo de:

a) Ter o devido licenciamento no órgão competente quando a sua 
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atividade assim o requerer;
b) Ser fiscalizado por um órgão competente;

Art. 40. Todo vendedor ambulante é responsável pelos resíduos 
provenientes de sua atividade, bem como, deve armazená-lo e 
conduzi-lo para a destinação final externa às dependências do 
parque.

Art. 41. O cadastramento não é fator preponderante para a 
participação do vendedor ambulante em eventos produzidos pela 
municipalidade ou terceiros, bem como não é justificativa para 
abonar a presença do mesmo.

Parágrafo único. O ato do cadastramento não faz emissão de 
juízo de qualquer natureza do vendedor ambulante e nem abona 
suas ações.

CAPÍTULO X
DOS ANIMAIS 

Art. 42. Não é permitida a permanência de animal, exceto durante 
eventos, e devidamente registrados, seja qual for a espécie e o 
porte, dentro das instalações do Parque.

Art. 43. Toda ação dos animais recairá sobre o seu proprietário, 
responsável e / ou indivíduo que estiver de posse no momento 
do ato, inclusive, responsável pela ação corretiva que fizerem 
necessárias, sendo o proprietário responsável por todo o ônus 
proveniente da ação, tanto para a municipalidade, quanto para 
terceiros, seja material ou não:

a) Danosa;
b) Criminal, Civil e outras;
c) Corretiva ou reparos;
d) Médicas e afins.

Art. 44. O proprietário, responsável ou o indivíduo que estiver de 
posse do animal, será o responsável pelos resíduos orgânicos que o 
animal produzir nas áreas comuns do parque, devendo:

a) Proceder a limpeza do local contaminado;
b) Conduzir os resíduos para a área devida.

Art. 45. O Gerente responsável que, nos casos omissos e especiais, 
bem como, a qualquer momento é o responsável por fazer o contato 
com a Centro de Controle Zoonoses para solicitar as providências 
correlatas.

CAPÍTULO XI
DAS PRÁTICAS DESPORTIVAS

Art. 46. Será permitida a prática desportiva amadora e do 
tipo individual e que não necessitem de elementos de apoio, 
equipamentos ou que no decorrer da prática exista a iminência de 
risco ao praticante, a terceiros ou ao parque.

Art. 47. Não serão permitidas práticas desportivas, nos seguintes 
locais:

a) Nas proximidades das áreas fracionadas que contiverem 
animais;
b) Nas áreas fracionadas destinadas para os animais internos;
c) Nas áreas verdes.

Art. 48. A prática desportiva é permitida desde que silenciosa.

Art. 49. É de responsabilidade do praticante toda e qualquer 
ação direta ou indireta que produza danos à municipalidade ou a 
terceiros, ficando este responsável, em um prazo de 24 horas, pelo 
início da ação corretiva.

Art. 50. As solicitações de uso de uma área fracionada para a 
prática desportiva deverá proceder a um dos processos descritos 
no Capítulo XV.

Art. 51. A prática desportiva com o animal interno é permitida 
dentro da área fracionada devidamente destinada a esta prática 
ou local temporariamente preparado e nas normas e legislações 
vigentes.

Parágrafo único. A condução do animal dentro das áreas comuns 
do parque deve ser feita individual e sem monta, quando for o 
caso.

CAPÍTULO XII
DAS EDIFICAÇÕES

SEÇÃO I
EDIFICAÇÕES DEFINITIVAS

Art. 52. Não é permitido realizar, sem prévia autorização 
da municipalidade, a construção de anexos, ampliações ou 
reestruturações internas das áreas fracionadas ou de novas 
edificações no parque.

Art. 53. O requerente deverá protocolar junto ao setor de Protocolo 
Geral, na Secretaria Municipal de Fazenda, o pedido juntamente 
com os documentos abaixo listados:

a) Projeto arquitetônico atual da área fracionada;
b) Projeto arquitetônico com a forma final da área fracionada;
c) Memorial descritivo;
d) Cronograma de execução;
e) Requerimento disponível no ANEXO VII juntamente com a 
justificativa.

Parágrafo único. O processo deverá correr os trâmites conforme 
o fluxograma disposto no ANEXO VIII.

Art. 54. A ação deve respeitar o horário de funcionamento ou, 
quando este autorizado pela administração, em horário alternativo.

Art. 55. A autorização de reforma expedida pela Secretaria 
Mantenedora não exime o requerente de percorrer os trâmites 
legais nos demais órgãos regulamentadores.

Art. 56. Todo processo de nova edificação, proposta por terceiros, 
dentro do parque deverá ser feito conforme os moldes do Termo 
de Cooperação, conforme o Capítulo XV – Seção IV do presente 
decreto.

Parágrafo único. Ao fim do contrato o mesmo será revertido e 
incorporado sem ônus ao patrimônio.

SEÇÃO II
EDIFICAÇÕES TEMPORÁRIAS

Art. 57. É edificação temporária toda aquela que visa a atender a 
infraestrutura de um evento.

Art. 58. É de responsabilidade do organizador do evento a 
restauração do meio original existente antes do momento da 
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instalação da edificação temporária, correndo por ônus os reparos 
e consertos que se fizerem necessários.

Art. 59. Não é permitido o acondicionamento ou armazenagem de 
partes ou todo de uma edificação temporária de terceiros, na forma 
regular, nas dependências do parque.

CAPÍTULO XIII
DA MORADIA

Art. 60. A Residência I, devidamente identificada no mapa do 
ANEXO I do presente decreto, e estabelecida como área fracionada 
é de uso interno e para fins de atender a atividades regulares da 
administração do parque.

Art. 61. A Residência I poderá ser locada ou cedida para uso do 
profissional que irá junto com o Gerente responsável desenvolver 
a atividade de manutenção e controle das instalações.

Art. 62. A devolução da Residência I deverá:

a) Acontecer após 30 dias o término do vínculo do profissional 
com a municipalidade;
b) Nas mesmas condições em que recebeu a área fracionada.

Art. 63. A capacidade máxima de ocupação da Residência I é de 
06 indivíduos.

Parágrafo único. A inobservância à quantidade, após três 
comunicações internas, acarretará a sumária exclusão do 
infrator, ou no caso da empresa que contratou o uso não reduzir à 
quantidade adequada, será finalizado o contrato sem ônus para a 
municipalidade.

Art. 64. É de responsabilidade do morador e da empresa que 
detiver o direito de uso da residência as seguintes condições:

a) Zelar pelas boas práticas de convívio coletivo;
b) Zelar e praticar as normas do Regimento Interno;
c) A higienização interna e do entorno da residência em até 5 
metros;
d) Horário de visita dentro dos padrões do horário de funcionamento 
disposto no ANEXO III, para os casos especiais, o Gerente do 
parque, no uso de suas atribuições autorizará a entrada.

Art. 65. O ato do direito de residência não qualifica os moradores 
ou visitantes à participação gratuita de eventos organizados no 
parque.

CAPÍTULO XIV
DO CMDRS – CONSELHO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL

Art. 66. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável poderá deliberar, em relação à gestão da Secretaria 
Mantenedora sobre o parque, referente aos:

a) Casos omissos ao presente decreto;
b) Recursos de multas administrativas;
c) Indeferimentos de propostas de Termo de Cooperação;

Art. 67. O conselho é acionado pelo Secretário da Pasta para 
deliberar sobre os casos omissos ou questões relevantes à decisão 
de interesse da municipalidade e do setor, podendo:

a) Colocar na pauta da reunião ordinária;

b) Convocar uma reunião extraordinária para casos urgentes.

CAPÍTULO XV
USO DAS ÁREAS FRACIONADAS POR TERCEIROS

SEÇÃO I
DEFINIÇÕES

Art. 68. Todas as áreas fracionadas são passíveis de uso temporário 
por terceiros desde que seja por meio licitação ou processo junto a 
Secretaria Mantenedora.

Art. 69. São condições obrigatórias:

§ 1º. Toda receita proveniente do presente artigo deve ser destinada 
ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável.

§ 2°. A Secretaria Municipal mantenedora será a Secretaria 
Municipal de Agricultura e Interior e o profissional fiscal será o 
Gerente responsável.

SEÇÃO II
DOS EVENTOS

Art. 70. Todo procedimento de uso de uma ou mais partes 
fracionadas do parque voltado para eventos será desenvolvido 
através de processo junto à Secretaria Mantenedora.

Art. 71. Os eventos são classificados de acordo com lucratividade, 
sendo:

a) Com fim lucrativo;
b) Sem fim lucrativo.

Art. 72. O evento é considerado sem fim lucrativo quando o 
organizador não objetive o lucro através da venda de ingressos 
ou de qualquer outro tipo de cobrança como condição para que os 
participantes adentrem o local do evento.

Parágrafo único. Os eventos sem fins lucrativos são 
subclassificados como beneficentes, quando há outra fonte 
geradora de renda, que não seja a bilheteria, mas com destinação a 
entidades filantrópicas ou afins, e sociais quando não há nenhuma 
geração de renda.

Art. 73. Independente do fim lucrativo do evento, todos devem 
realizar os processos de pré-reserva e de reserva.

Parágrafo único. O fluxograma dos processos encontra-se 
disposto no ANEXO XVIII do presente decreto.

Art. 74. A Pré-reserva será feita diretamente na Secretaria 
Mantenedora, através do Requerimento constante no ANEXO 
XI do presente decreto, da parte interessada, e terá validade de 5 
(cinco) dias úteis a contar da data do deferimento.

Parágrafo único. A Pré-reserva assegurará que outro evento 
não seja colocado na mesma data ou em data conflitante com a 
montagem, desmontagem, limpeza e outros.

Art. 75. Para a solicitação de reserva deverá o requerente fazê-la 
através do protocolo geral da prefeitura, na Secretaria Municipal 
de Fazenda, e anexado no processo as seguintes documentações:

a) Das Certidões Negativas de débitos
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Municipais.
Estadual.
Federal.
Trabalhista.
Da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda, ou Conjunta (Para 
Pessoa Jurídica).
Com a Seguridade Social – INSS (Para Pessoa Jurídica).
Com o FGTS (Para pessoa Jurídica).

b) Dos documentos do organizador

Cartão do CNPJ (Para Pessoa Jurídica).
Contrato Social (Para Pessoa Jurídica).
RG e CPF do dirigente responsável.

c) Dos documentos do evento

Cópia do requerimento de pré reserva deferido.
Layout do projeto.
Autorização do Juizado da Criança e Adolescente ou declaração 
de que o evento será para público maior de 18 (dezoito) anos, 
sendo que nos casos em que o Juizado não emita a Autorização, o 
solicitante deverá apresentar um Termo de Responsabilidade em 
conformidade com a Portaria nº 002/2004, Da Vara de Infância e 
Juventude da Comarca de Cachoeiro de Itapemirim.
Laudo de Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar.
Cópia do comprovante de pagamento do ECAD – Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição – Direitos Autorais, 
conforme cita a lei federal nº 9.610 de 19 de fevereiro de 1998.
Cópia do Ofício de comunicação do evento à Polícia Militar 
recibado ou quando os organizadores forem empresas com fins 
lucrativos deverá apresentar também o comprovante de contratação 
de empresa de segurança especializada.
PGRSL - Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Limpeza, 
conforme o Termo de Referencia disposto no ANEXO XII.

d) Dos casos especiais

Cópia do comunicado à Secretaria Municipal de Saúde, 
aos cuidados da Vigilância Sanitária quando possuir o item 
“ALIMENTAÇÃO”;
Cópia do licenciamento do Instituto de Defesa Agropecuário e 
Florestal quando possuir o item “ANIMAIS VIVOS”.

Parágrafo único. Os documentos constantes no presente 
caput nas letras a, b e c, possuem o caráter obrigatório e a não 
apresentação ou existência destes tornará o processo indeferido 
automaticamente.

Art. 76. O Requerimento de Reserva deverá ser efetuado no setor 
de Protocolo Geral da Secretaria Municipal de Fazenda, num 
prazo mínimo de 20 (vinte) dias, a contar da data de montagem 
e encaminhado à Secretaria Mantenedora, onde será feita a 
conferência de toda a documentação citada neste decreto.

Parágrafo único. A Secretaria Mantenedora deverá informar 
ao requerente de quaisquer documentos que estejam faltando no 
processo, tendo o mesmo o prazo de 48 (quarenta e oito horas) 
para providenciá-los, sendo que, se não o fizer dentro do prazo 
determinado, ocorrerá o indeferimento.

Art. 77. A autorização concedida é pessoal e intransferível, sendo 
permitido o fracionamento da área para fins de sublocação quando 
estes estiverem previstos no Requerimento de pré-reserva e no 
projeto apresentado no processo de reserva.

§ 1º. Autorizado, a Secretaria Mantenedora expedirá o Contrato 
para assinatura do requerente, e mediante a entrega do Termo 
devidamente assinado e reconhecido firma, a Secretaria Municipal 
de Agricultura e Interior entrega a Autorização de uso, conforme 
os modelos constantes no anexo do presente decreto.

§ 2º. A entrega das chaves para que o organizador possa 
desenvolver o evento será feita após o laudo de vistoria e 
fotográfico desenvolvido por, pelo menos, um integrante da 
Secretaria Mantenedora e um integrante da empresa organizadora 
do evento.

§ 3º. A autorização emitida pela Secretaria Mantenedora 
para eventos no PECCB substituirá o Alvará de Licença para 
Funcionamento emitido pela Secretaria Municipal de Fazenda.

§ 4º. Nos eventos com fins lucrativos que possuam atividades de 
prestação de serviço, para autorização da Secretaria Mantenedora, 
o organizador do evento deverá apresentar comprovação de 
recolhimento do ISS – Imposto sobre Serviço.

Art. 78. O requerente deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias 
úteis, após o término do evento à Secretaria Mantenedora, o 
Relatório, cujo modelo consta no ANEXO XII do presente decreto, 
com um exemplar do material de divulgação.

Parágrafo único. A Secretaria Mantenedora recalculará, em caso 
de excedente, o valor efetivamente devido, emitindo o DAM para 
que o requerente efetue o pagamento num prazo de 48 horas e 
apresente o comprovante para anexar ao processo.

Art. 79. O modelo do termo de uso para eventos a ser utilizado 
está disposto no ANEXO XIII.

SEÇÃO III
DA COOPERAÇÃO TÉCNICA

Art. 80. A Cooperação Técnica será permitida para os casos em 
que a municipalidade no decorrer da execução de um programa de 
interesse público municipal oferte a terceiros uma ou mais áreas 
fracionadas como contrapartida para sua participação.

Parágrafo único. A cooperação técnica é firmada através do uso 
do TC – Termo de Cooperação.

Art. 81. É permitido o uso do Termo de Cooperação para todas as 
áreas fracionadas constantes no mapa do ANEXO I do presente 
decreto.

Art. 82. O uso regular através do Termo de Cooperação será na 
forma temporal pré-estabelecida, nos modelos abaixo descritos, 
a saber:

a) Diária;
b) Semanal;
c) Mensal;
d) Semestral;
e) Anual.

Art. 83. A duração do Termo de Cooperação não poderá exceder a 
1,5 (uma vez e meia) o tempo de duração do programa ou 2 anos, 
o que for menor.

Art. 84. O Termo de Cooperação tem caráter de uso regular da 
área fracionada sem a aplicação de valores públicos.
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Parágrafo único. Um dos critérios para deferimento da 
Cooperação é a comparação entre o valor total percebido pela 
multiplicação do valor público da área fracionada e o tempo de 
uso regular com o retorno proposto pelo proponente.

Art. 85. O pedido deve ser protocolado no setor de Protocolo 
Geral da Secretaria Município de Fazenda, juntamente com os 
documentos:

a) Cartão de CNPJ;
b) Contrato Social e suas alterações
c) Certidão Negativa de débitos Municipais
d) Certidão Negativa de débitos Estaduais
e) Certidão Negativa de débitos Federais
f) Certidão Negativa do INSS
g) Certidão Negativa do FGTS
h) Requerimento constante no ANEXO XIV
i) Projeto a ser realizado conforme o modelo do ANEXO XV

Art. 86. O processo deverá seguir o fluxograma disposto no 
ANEXO XVI.

Art. 87. Os critérios de avaliação para deferimento são os itens 1 
a 7 do Projeto de Cooperação técnica, cujo modelo consta no do 
ANEXO XVI, e após serão emitidos os seguintes pareceres:

a) Parecer Técnico de Viabilidade;
b) Parecer Técnico dos Dados;
c) Parecer Técnico com referência a competência do programa;
d) Parecer do Secretário da Pasta.

Art. 88. O Parecer Técnico da Viabilidade é emitido pelo Gerente 
responsável, onde este analisa as seguintes condições:

a) Da execução do programa dentro do parque;
b) Da parte física da área fracionada ser adequada ao programa 
proposto;
c) Fluxo e a demanda estimada superam ou não a capacidade do 
parque;
d) Alterações ou não das estruturas solicitadas;
e) Tipos de equipamentos e mobiliário adequados;
f) Impedimentos relacionados no presente decreto do parque.
g) As condições de segurança do patrimônio e das pessoas do 
programa e do parque.

Parágrafo único. É permitida ao Gerente responsável a emissão 
de um Parecer Técnico favorável calcado em condicionantes.

Art. 89. O Parecer Técnico dos Dados é emitido pelo profissional 
destacado e correlato à função do programa e indicado pelo 
Secretário da Pasta, onde este analisa as seguintes questões:

a) Conformidade das funções da Secretaria Mantenedora com o 
objeto, o objetivo primário e secundário do programa;
b) Conformidade das etapas propostas, se há demasia ou supressão;
c) Conformidade do objeto e os objetivos com o público alvo do 
programa e o público alvo da Secretaria Mantenedora;
d) Nível de abrangência;
e) Profissionais envolvidos adequados;
f) O nível de impacto das alterações relatadas e a possível existência 
de alterações não percebidas e seus respectivos impactos;
g) Análise técnica dos benefícios expressos.

Parágrafo único. É permitida ao profissional destacado e correlato 
à função a emissão de um Parecer Técnico favorável calcado em 
condicionantes.

Art. 90. O Secretário da Pasta, nos casos omissos ou que o 
programa exceder à competência estabelecida para a Secretaria 
Mantenedora poderá:

a)Encaminhar para a Secretaria Municipal correlata para Parecer 
Técnico com referência a competência exigida pelo programa;
b)Encaminhar a um órgão especializado para obter um Parecer 
diferenciado, como: IDAF, INCAPER, IEMA ou outros Institutos 
/ Organizações de competência e público;
c)Acionar, em ordem, os conselhos do Capítulo XV.

Art. 91. O Parecer do Secretário da Pasta apresentará:

a) A análise sobreposta aos pareceres técnicos emitidos;
b) A análise da conjectura que os benefícios intangíveis e tangíveis 
proporcionarão à municipalidade;
c) Considerações próprias;
d) Definição do deferimento ou não.

Art. 92. A assinatura do Termo de Cooperação é realizada com ou 
sem solenidade própria, pelo Secretário Municipal de Agricultura 
e Interior, juntamente com o requerente.

Parágrafo único. Após a assinatura e o cumprimento das 
condicionantes que porventura venham a ser aplicadas é que 
a Secretaria Mantenedora emitirá a Autorização de Uso da área 
fracionada.

Art. 93. Todo Termo de Cooperação terá dois fiscais:

a) Gerente responsável que deverá fiscalizar a conduta do 
autorizado em conformidade com o Regimento Interno;
b) Um profissional destacado pelo Secretário da Pasta da Secretaria 
Mantenedora para ser o fiscal técnico da execução do programa e 
entrega dos dados constantes no Termo de Cooperação, este pode 
ser também o Gerente responsável.

CAPÍTULO XVI
DA AGENDA INTERNA

Art. 94. A Agenda Interna de Eventos tem a função de reservar 
datas para a municipalidade, em caráter definitivo, tornando-as 
assim indisponível para terceiros.

Art. 95.  O gerenciamento da Agenda Interna de Eventos é de 
responsabilidade da Secretaria Mantenedora.

Art. 96. Todas as Secretarias Municipais deverão encaminhar 
por Memorando à Secretaria Municipal de Agricultura e Interior, 
até o dia 10 de dezembro do ano corrente a programação do ano 
subsequente para que seja montada a Agenda Interna de Eventos e 
as datas sejam consideradas indisponíveis.

Parágrafo único. Nos casos em que houver conflito entre as datas 
solicitadas por uma ou mais Secretarias Municipais estas deverão 
entre si decidir a questão e informar em 10 (dez) dias o acerto 
firmado.

Art. 97. A emissão da Agenda Interna de Eventos será feita através 
de Portaria pela Secretaria Mantenedora, e nas datas:

a) No dia 1º de janeiro ou 1º dia útil após: a Agenda Interna de 
Eventos provisória;
b) No dia 10 de janeiro ou 1º dia útil após: a Agenda Interna de 
Eventos definitiva.
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Art. 98. Nos casos das datas dos eventos organizados pela 
Municipalidade, que não previstos na Agenda Interna de Eventos, 
terão mesmo assim a prioridade quando coincidirem com os:

§ 1º. pedidos de pré-reserva de terceiros.

§ 2º. pedidos de reserva de terceiros que esteja em trâmite, mas 
não foi efetuado o pagamento ou assinado o CE.

Art. 99. Os eventos promovidos pela Administração Municipal 
são isentos de preços públicos.

CAPÍTULO XVII
DOS PREÇOS PÚBLICOS E DOS PAGAMENTOS

Art. 100. O preço público devido deverá ser de acordo com 
os valores constante no ANEXO I do Decreto Lei nº 18,037 e 
disponível no ANEXO XVIII do presente decreto.

Art. 101. Todo pagamento deverá ser efetuado através do DAM – 
Documento Arrecadação Municipal.

§ 1º. É de responsabilidade do organizador buscar junto a 
Secretaria Mantenedora o DAM para pagamento, ficando vetado o 
envio / entrega por qualquer meio, por parte da municipalidade o 
DAM para o responsável.

§ 2º. O comprovante de autenticidade do pagamento da DAM, 
disponibilizada após confirmação de seu pagamento, no link: 
www.cachoeiro.es.gov.br, e deve ser anexado ao processo.

Art. 102. O vencimento deverá constar nos termos de uso.

Art. 103. Toda receita proveniente do parque será destinada para o 
Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Art. 104. É de responsabilidade da Secretaria Mantenedora 
encaminhar até o dia 15 de cada mês à Secretaria Municipal de 
Fazenda o relatório das receitas apuradas do mês anterior para que 
realize o repasse dos valores ao FMDRS.

Art. 105. Deverá constar nos modelos editais uma multa 
administrativa de 10% somado aos Juros Diários quando o 
pagamento do DAM emitido fora do prazo de vencimento. 

Art. 106. As multas administrativas no CAPITULO XX deverá ser 
pago através de um DAM e emitido pela Secretaria Mantenedora 
para o infrator.

CAPÍTULO XVIII
DOS ESTACIONAMENTOS

Art. 107. São áreas fracionadas destinadas para estacionamento 
de veículos:

a) EEX – Estacionamento Externo – numeral 10 no mapa do 
ANEXO I;
b) ESI I – Estacionamento Interno I – numeral 11 no mapa do 
ANEXO I;
c) ESI II – Estacionamento Interno II – numeral 12 no mapa do 
ANEXO I;
d) ESC – Estacionamento de Caminhões – numeral 34 no mapa 
do ANEXO I.

Parágrafo único. O item “d” é utilizado para a função acima 
descrita somente nos momentos de eventos do parque, para as 
demais modalidades de uso os caminhões e afins devem estar 
utilizando as áreas descritas nos itens “a”, “b” e “c”, acima.

Art. 108. Não é permitido nenhum tipo de atividade, se não 
a de uso direto por veículos, quando o cidadão se encontra nas 
dependências do parque.

Art. 109. É permitido nos estacionamentos apenas consertos e 
reparos em que não demandem tempo e equipamentos de apoio, 
caso contrário, o responsável deve providenciar a retirada do 
mesmo do local.

Parágrafo único. Os custos correm por única e exclusiva 
responsabilidade do proprietário ou o usuário que o estiver de 
posse.

Art. 110. Não é permitido, em nenhuma condição, a exploração da 
atividade de limpeza e higienização veicular, tanto por terceiros, 
autônomos ou não, quanto pela municipalidade.

Art. 111. Será permitido estacionar veículos no período noturno, 
das 18 horas às 6 horas do dia seguinte, na quantidade e local 
determinado quando:

a) Expresso no edital.
b) Por portaria expedida pela Secretaria Mantenedora.
c) Nos casos especiais solicitados por requerimento constante no 
ANEXO XVIII.

Parágrafo único. A autorização, conforme o modelo constante do 
ANEXO XIX, deverá ser colocada na parte interna do veículo de 
forma a permitir que o vigia possa verificar os dados da autorização.

Art. 112. O Gerente responsável, quando observar a não obediência 
do presente decreto, deverá notificar a Guarda Municipal e solicitar 
a remoção do veículo não autorizado.

CAPÍTULO XIX
DAS ÁREAS VERDES

SEÇÃO I
DEFINIÇÕES

Art. 113. São áreas fracionadas identificadas como áreas verdes:

a) AVD I – Área Verde I – numeral 31 no mapa do ANEXO I;
b) AVD II – Área Verde II – numeral 32 no mapa do ANEXO I;
c) AVD III – Área Verde III – numeral 33 no mapa do ANEXO I;
d) AVD IV – Área Verde IV – numeral 36 no mapa do ANEXO I.
e) AVD V – Área Verde V – numeral 37 no mapa do ANEXO I.
f) AVD VI – Área Verde VI - numeral 38 no mapa do ANEXO I.

Art. 114. Não é permitido nas Áreas Verdes:

a) Estacionar veículos;
b) Transitar sobre as áreas;
c) Colocar qualquer tipo de resíduos;
d) Colocar mesas, cadeiras ou bancos;
e) Usar como áreas anexas a outras áreas fracionadas;
f) Utilizar para abrigar, parar, pastorear, treinamento ou descanso 
de animais;
g) Outra condição ou situação que venha a agredir ou prejudicar 
a área verde.
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Art. 115. A montagem de estruturas temporárias nas Áreas Verdes 
será permitida somente nos eventos e observando os critérios 
ambientais.

Parágrafo único. É de responsabilidade e ônus do organizador do 
evento a recuperação das áreas verdes degradadas pelas estruturas 
temporárias.

Art. 116. Qualquer ato de plantar novas unidades arbóreas deve 
ser previamente autorizado pela administração do parque.

Parágrafo único. A solicitação deverá ser feita por meio de 
requerimento simples à Secretaria Mantenedora, contendo a 
espécie e quantidade de indivíduos arbóreos a ser plantada, a 
localidade e a justificativa.

CAPÍTULO XX
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I
PARA PORTADORES DE CONTRATO

Art. 117. O não cumprimento do presente decreto, o infrator 
é notificado duas vezes por uma Notificação Interna emitida 
pelo Gerente responsável e na sequência aplicada uma Multa 
Administrativa emitida pelo Secretário da Pasta da SEMAI.

§ 1º. A Multa Administrativa será no valor de dez pontos 
percentuais (10%) do valor total do termo firmado entre o terceiro 
e a municipalidade.

§ 2º. No caso de reincidência o valor da Multa Administrativa 
subsequente será o dobro da anterior.

§ 3º. Na terceira Multa Administrativa a Secretaria Municipal 
de Agricultura e Interior deverá junto a Procuradoria Geral 
do Município conduzir o processo de inidoneidade por 
descumprimento do contrato e da legislação vigente.

Art. 118. A multa administrativa não exime o responsável das 
sanções punitivas que porventura venham a ser aplicadas pelos 
órgãos fiscalizadores competentes.

Art. 119. Toda receita proveniente de multas administrativas 
deverá ser destinada para o Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável.

Art. 120. Quando o ato da infração for:

a)Uma ação e esta gerar um dano material que necessitar de reparo, 
conserto ou restauração o infrator deverá arcar com o ônus;
b)Uma instalação ou colocação de um elemento em local 
inadequado é de responsabilidade e ônus a remoção desta;
c)Uma execução sem autorização ou licenciamento, deverá cessar 
e aguardar, ficando de responsabilidade e ônus do infrator, no 
caso de indeferimento da solicitação feita a recuperação imediata 
das alterações ou danos proporcionados pela ação, devendo a 
originalidade do local ser restabelecida.

Art. 121. O início da recuperação ocorrerá em até 48 horas, salvo 
quando o caso for passível de licenciamento.

SEÇÃO II
CASOS DIVERSOS

Art. 122. No caso dos vendedores ambulantes, a terceira 
Notificação Interna será acompanhada da Portaria colocando como 
inapto a conduzir qualquer tipo de atividade comercial ambulante 
ou com outras áreas fracionadas por um prazo de 01 (hum) ano.

Art. 123. No caso de práticas desportivas, a terceira Notificação 
Interna será acompanha da Portaria de suspensão imediata das 
atividades e retirada de qualquer item ou elemento do interior do 
parque.

Art. 124. Nas demais infrações, o Gerente responsável deve 
proceder a Notificação Interna e encaminhar o caso para 
apreciação do Secretário da Pasta da Secretaria Mantenedora para 
providências.

Art. 125. O Gerente Responsável deverá comunicar à Guarda 
Civil Municipal para apoiar o cumprimento do presente decreto 
quando o infrator não se dispuser a cumpri-lo.

Art. 126. É de responsabilidade e ônus do infrator a:

a) Imediata ação corretiva, quando esta for possível;
b) Pagamento a terceiros pelos prejuízos causados de sua ação;
c) A recuperação do local ou dano causado, bem como, as custas 
dos licenciamento e autorizações que por ventura sejam necessárias 
para que a ação corretiva seja praticada.

Art. 127. As sanções administrativas não eximem o infrator das 
sanções provenientes dos demais órgãos fiscalizadores.

CAPÍTULO XXI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 128. Todos os contratos referentes a uso regular ou pontual 
de uma ou mais áreas do parque devem conter um artigo com 
referencia ao cumprimento do outorgado à observância e 
obediência ao presente decreto.

Art. 129. Por descumprimento das disposições deste Decreto, bem 
como eventual ocorrência de danos ao bem público pela utilização 
dos respectivos espaços, poderão ser aplicadas as penalidades 
previstas em Lei, conforme o caso.

Parágrafo único. Poderão ainda ser aplicadas as demais sanções 
civis, penais e as penalidades administrativas a que esteja sujeito, 
conforme o caso.

Art. 130. Fica proibida a cessão de qualquer área fracionada, seja 
em uso regular ou pontual, a qualquer título, para eventos Políticos 
Partidários, bem como a manifestação do tipo durante qualquer 
programação que aconteça naquele espaço.

Art. 131. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 
23.682, de 08/03/2013 e o Decreto n° 25.491, de 14/07/2015.

Cachoeiro de Itapemirim, 12 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – PLANTA BAIXA DO PARQUE 
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ANEXO II – NOMENCLATURA E NOMES DAS ÁREAS 
FRACIONADAS

01 ARA Área aberta / estacionamento alternativo

02 BAR Bar / lanchonete (DESATIVADO)

03 BIL Bilheteria / Almoxarifado

04 CFO Casa de força

05 ESC I Escritório I

06 ESC II Escritório II

07 ESC III Escritório III

08 ESC IV Escritório IV

09 ESC V Escritório V

10 ESE Estacionamento externo

11 ESI I Estacionamento interno I

12 ESI II Estacionamento interno II

13 GBC Galpão com baia para cavalos (Bloco A, B, C, D e E)

14 GAE Galpão de equinos

15 GEB Galpão de exposição bovina (Bloco A, B, C e D)

16 GAP Galpão de exposição de animais de pequeno porte

17 GLC Galpão de leilões / curral anexo

18 GEN Guarita da entrada

19 PCC Palco/Camarim/Castelo d’água e cisterna

20 PAV I Pavilhão I

21 PAV II Pavilhão II (DEMOLIDO)

22 PAV III Pavilhão III

23 RES I Residência I

24 RES II Residência II (DEMOLIDA)

25 RTT Restaurante

26 SAN I Sanitário I

27 SAN II Sanitário II

28 SAN III Sanitário III

29 ARO Área de armazenagem de resíduos orgânicos animais

30 ARS Área de armazenagem temporária de resíduos sólidos

31 AVD I Área verde I

32 AVD II Área verde II

33 AVD III Área verde III

34 ESC Estacionamento de Caminhões

35 PEB Pista Equina de Obstáculos

36 AVD IV Área verde IV

37 AVD V Área verde V

38 AVD VI Área verde VI

39 ENT III Entrada e saída III

40 ENT II Entrada e saída II

41 PDD Parque de Diversões

42 ENT I Entrada e saída I

43 ENT IV Entrada e saída IV

ANEXO III – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO
Dia da 
semana

Abertura
Fechamento I

(público)
Fechamento II

(serviços internos)

2ª 07:00 17:00 21:00

3ª 07:00 17:00 19:00

4ª 07:00 17:00 21:00

5ª 07:00 17:00 19:00

6ª 07:00 17:00 21:00

Sábado 08:00 17:00 18:00

Domingos 08:00 17:00 18:00

Feriados 08:00 17:00 18:00

ANEXO IV - REQUERIMENTO PARA INSTALAÇÃO DE 
PLACA INDICATIVA

AO EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM – ES
Att. DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
INTERIOR

Ref: Autorização para INSTALAÇÃO DE PLACA 
PUBLICITÁRIA em uma área fracionada do PECCB - Parque de 
Exposição -Carlos Caiado Barbosa’.

A empresa ___________________, devidamente constituída 
e cadastrada no CNPJ sob o nº ___________________, 
estando alocada na área fracionada denominada como 
______________________, através de seu responsável legal, Sr 
________________________, Brasileiro, portador do CPF nº 
_______________, vem por meio desta requerer a autorização 
para INSTALAÇÃO DA PLACA PUBLICITÁRIA, na fachada 
(FRONTAL / LATERAL) e conforme os dados abaixo listados e 
anexos ao presente requerimento.

a)	 Projeto arquitetônico da Fachada com a placa;
b)	 Lay-out da placa;
c)	 Cronograma de instalação.

Nestes termos peço o deferimento

Cachoeiro de Itapemirim – ES, ___ de ___________ de ______

Assinatura do Responsável
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ANEXO V - REQUERIMENTO DE INSTALAÇÃO DE 
PLACAS INDICATIVAS E DE LOCALIZAÇÃO

AO EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM – ES
Att. DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
INTERIOR

Ref: Autorização de instalação de placas indicativas e de 
localização no PECCB - Parque de Exposição ‘Carlos Caiado 
Barbosa’.

A empresa ___________________, devidamente constituída 
e cadastrada no CNPJ sob o nº ___________________, 
estando alocada na área fracionada denominada como 
______________________, através de seu responsável legal, Sr 
________________________, Brasileiro, portador do CPF nº 
________________, vem por meio desta requerer a autorização 
para instalação de ____ placas indicativas e de localização 
nas localidades pontuadas do mapa em anexo, (usar o mapa do 
ANEXO I como anexo) e nos moldes das placas de indicação de 
sentido (direção) conforme Res. 180/2005, Res. 243/2007 e Res. 
236/2007. do CONTRAN.

A justificativa deve-se ao fato de (explicar o motivo em no máximo 
5 linhas).

Nestes termos peço o deferimento

Cachoeiro de Itapemirim – ES, ___ de ___________ de ______

Assinatura do Responsável

ANEXO VI – FICHA DE CADASTRO DE VENDEDOR 
AMBULANTE E CRACHÁ

MODELO DE FICHA

Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim

Secretaria Municipal de Agricultura e Interior
Parque de Exposição “Carlos Caiado Barbosa”

FICHA Nº

00

FICHA DE VENDEDOR AMBULANTE
Nome:............................................................................................
End:...............................
Nº..........................Bairro:....................................
Cidade:....................................................................
Contato:........................Apelido:..........................

TIPOS DE PRODUTOS COMERCIALIZADOS

Eu declaro que só irei comercializar os produtos descritos nesta 
ficha.

Data:................................Assinatura:..............................................

MODELO DE CRACHÁ
                                            FRENTE                                                                                    VERSO

VENDEDOR AMBULANTE AUTORIZADO 
N°

00

Nome / Apelido
Nº do CPF

RECLAMAÇÕES: 28 35211385

Nome /Apelido

LISTA DE PRODUTOS 
COMERCIALIZADOS

ANEXO VII – REQUERIMENTO PARA REFORMAS

AO EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM – ES
Att. DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
INTERIOR

Ref: Autorização de REFORMA E PEQUENOS REPAROS em 
uma área fracionada do PECCB - Parque de Exposição “Carlos 
Caiado Barbosa”.

A empresa ___________________, devidamente constituída 
e cadastrada no CNPJ sob o nº ___________________, 
estando alocada na área fracionada denominada como 
______________________, através de seu responsável legal, Sr 
________________________, Brasileiro, portador do CPF nº 
_______________, vem por meio desta requerer a autorização 
para REFORMA E PEQUENOS REPAROS, no meio (INTERNO 
/ EXTERNO / GERAL) conforme os dados abaixo listados e 
anexos ao presente requerimento.

a)	 Projeto arquitetônico atual da área fracionada;
b)	 Projeto arquitetônico com a forma final da área fracionada;
c)	 Memorial descritivo;
d)	 Cronograma de execução.

A justificativa deve-se ao fato de (explicar o motivo em no máximo 
5 linhas).

Nestes termos peço o deferimento

Cachoeiro de Itapemirim – ES, ___ de ___________ de ______

Assinatura do Responsável

ANEXO VIII – FLUXOGRAMA PARA AUTORIZAÇÃO 
DE REFORMAS E PEQUENOS REPAROS POR 

TERCEIROS

FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

Secretaria Setor Despacho

SEMFA PROTOCOLO GERAL Protocolo de abertura e anexar documentação

SEMAI

GERENTE DO PECCB Para ciência e encaminhamento

COORDENADOR DE 
MANUTENÇÃO

Vistoria e parecer técnico

GERENTE DO PECCB
Apreciação e emissão do Parecer Técnico dos 

Dados do programa

SECRETÁRIO DA PASTA

Ciência e encaminha para outra secretaria 
municipal para emissão de Parecer Técnico 

nos casos omissos ou que a competência 
for desta
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CMDRS REUNIÃO ORDINÁRIA Consulta de casos omissos

OUTRA SECRETARIA
Consulta de casos omissos ou de competência 

respectiva

SEMAI

SECRETÁRIO DA PASTA
Para analise do(s) Parecer(es) e emissão da 
autorização e do profissional indicado que 

fiscalizará.

GERENTE DO PECCB Para ciência, comunicação e arquivamento

ANEXO IX - FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE USO DO 
PARQUE PARA EVENTOS

Para todos os modelos e tipos de eventos

FLUXAGRAMA DO PROCESSO DE PRÉ-RESERVA – TODO DESENVOLVIDO NA SEMAI

Departamento Despacho

SECRETARIA Recebimento do requerimento de pré-reserva

SECRETÁRIO DA PASTA Autorização da pré-reserva

CMDRS Consulta para a tomada de decisão*

SECRETÁRIO DA PASTA Emissão do parecer (deferimento ou não)

SECRETARIA Para comunicação ao requerente e providências finais

*Caso seja do interesse do secretário da pasta.

FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE RESERVA

Secretaria
Com fim Sem fim lucrativo

Despacho
Lucrativo Beneficente Social

SEMFA X X X
Protocolo de abertura e 
anexar documentação

SEMAI X X X
Para avaliação da 

documentação

SEMSET X X X
Para ciência do evento e 

encaminhamento

SEMAI X X X
Para ciência e 

encaminhamento

SEMFA X Para pagamento

SEMAI X Para encaminhamento (*)

CMDRS X X X Consulta de casos omissos

Conselho 
Especial

X X X Consulta de casos omissos

SEMAI X X X

Emissão do parecer 
(deferimento ou não), 

comunicação e providências 
finais.

SEMAI (**) X X Arquivamento

(*) De acordo com o despacho do Secretário da Pasta

(**) Aguardo relatório final

FLUXOGRAMA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EVENTOS COM FINS LUCRATIVOS

Secretaria Departamento Despacho

SEMAI

Secretaria Recebimento do Relatório Final

Secretário da pasta Emissão do parecer

Secretaria Para providências

SEMFA Pagamento

SEMAI Secretaria
Para providências, comunicação e 

arquivamento.

ANEXO X - REQUERIMENTO DE PRÉ-RESERVA

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA REQUERENTE

Nome Fantasia:

Razão Social:

CNPJ: Insc Estadual: Insc Municipal:

Rua, nº, sala:

Bairro / Localidade: Zona: CEP:

Contato: e-mail:

Ponto de referência:

Proprietário ou Responsável

CPF: Contato: Celular:

Tipo:.....................Com fins lucrativos............Sem fins lucrativos.............
Caráter:............Lucrativo................................Beneficente.....         ...Social.......
Especial:...........Alimentação....................Animais Vivos..............

TABELA DA INFRAESTRUTURA DO EVENTO

Item Descrição Sim Quantidade Características

01 Sonorização mecânica

02 Palco

03 Segurança

04 Buffet

05 Tenda

06 Arquibancada

07 Banda ou conjunto

08 Parque de diversões 
e afins

09 Sublocados

TABELA QUANTITATIVA DE PESSOAS DO EVENTO

Grupo Descrição Quantidade

Infraestrutura

Apoio, administração local, sonorização, técnicos, etc

Segurança

Público Alvo

Participantes / pagantes

Convidados especiais

Passe livre

TABELA DE DATAS DO EVENTO

Descrição Data(s) / mês

Dias de montagem

Dias de evento
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Dias de desmontagem e limpeza

Área a ser requerida para o evento:
área até 5,00 m2 de 100,01 m2 a 150,00 m2 Área total do parque

de 5,01 m2 a 10,00 m2 acima de 150,00 m2
E s t a c i o n a m e n t o 
Acompanhando

de 10,01 m2 a 15,00 m2 m2 excedente Estacionamento externo

de 15,01 m2 a 20,00 m2 Pavilhão 1 Estacionamento Interno

de 20,01 m2 a 30,00 m2 Pavilhão 2 Shows evento

de 30,01 m2 a 50,00 m2 Pavilhão 3
Circo, Parque de 
Diversões e Similares

de 50,01 m2 a 100,00 m2 Área voltada para animais

Descrição geral do evento:

Check list de documentos em anexo:
Certidões Negativas Doc do Organizador Doc do evento

Municipal Cartão do CNPJ Layout do projeto

Estadual Contrato Social
Autorização do Juizado da 
Criança

Federal RG do dirigente Corpo de Bombeiros Militar

Da Dívida Ativa CPF do dirigente Polícia Militar

Do INSS Pré-reserva deferido PGRS e Limpeza

Do FGTS Contrato de Emp de Segurança

Trabalhista

Cachoeiro de Itapemirim............de............de....................

ASSINATURA E DATA

Do Requerente: Do Recebimento da SEMAI: Do recebimento da Resposta

____ / _____ / _____ ____ / _____ / _____ ____ / _____ / _____

Na presente data e conforme justificativa em anexo, no caso de 
indeferimento, o processo de reserva foi:

Tipo:....     Deferido........      Indeferido........

Data...................   Assinatura do Secretário da SEMAI

ANEXO XI - TERMO DE REFERÊNCIA DO PGRS-L
PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

e LIMPEZA

1. Identificação e Localização 

Para pessoa física
1.1	 Nome completo
1.2	 Contato fixo
1.3	 Contato móvel
1.4	 Endereço eletrônico (e-mail)

Para pessoa jurídica
1.1	 Nome Fantasia 
1.2	 Razão Social
1.3	 CNPJ
1.4	 Contato fixo
1.5	 Endereço eletrônico (e-mail)
1.6	 Responsável legal da empresa
1.7	   Telefone móvel do responsável.

2. Caracterização e quantificação estimada dos tipos de resíduos 
gerados

Com base na Instrução Normativa da ABNT nº 10.004

3. Modelo de itens de coleta de resíduos a serem utilizadas, suas 
quantidades e localização dentro do Layout do evento.

4. Modelo de limpeza a ser aplicada

5. Destinação final dos resíduos

6. Declaração de veracidade das informações contidas no presente 
PGRS - L

7. Assinatura do Responsável legal da empresa e reconhecimento 
de firma.

ANEXO XII - RELATÓRIO DO EVENTO
DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA REQUERENTE

Nome Fantasia:

Razão Social:

CNPJ: Insc Estadual: Insc Municipal:

Rua, nº, sala:

Bairro / Localidade: Zona: CEP:

Contato: e-mail:

Ponto de referência:

Proprietário ou Responsável

CPF: Contato: Celular:

TABELA QUANTITATIVA DE PESSOAS DO EVENTO

Grupo
Item:

Estimado Real

Infraestrutura

Apoio

Segurança

Administrativo no local

Sonorização

Técnico no local



Cachoeiro de Itapemirim (ES), segunda-feira, 17 de dezembro de  2018                                      DOM nº 5724 Página 20

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

Participantes

Participantes / pagantes

Convidados especiais

Passe livre

Sublocados

Barracas ambulantes

Barracas fixas

Área requerida para o evento (R = reservado / U – Utilizado):
R U R U R U

área até 5,00 m2 de 100,01 m2 a 
150,00 m2 Área total do parque

de 5,01 m2 a 
10,00 m2

acima de 150,00 
m2

E s t a c i o n a m e n t o 
Acompanhando

de 10,01 m2 a 
15,00 m2 m2 excedente Estacionamento externo

de 15,01 m2 a 
20,00 m2 Pavilhão 1 Estacionamento Interno

de 20,01 m2 a 
30,00 m2 Pavilhão 2 Shows evento

de 30,01 m2 a 
50,00 m2 Pavilhão 3

Circo, Parque de 
Diversões e Similaresde 50,01 m2 a 

100,00 m2

Área voltada 
para animais

Numero do DAM – Doc de Arrecadação Municipal

I Valor pago no ato da RESERVA:

II Valor final do evento

II - I
Diferença do Valor pago com o Valor Final do 

evento

Cachoeiro de Itapemirim...........de.........de.......

ASSINATURA E DATA

Do Recebimento do Relatório: Do recebimento do DAM: Da confirmação do pagamento:

____ / _____ / _____ ____ / _____ / _____ ____ / _____ / _____

As contas apresentadas no Balancete foram:
Tipo:......               Deferido........             Indeferido....

Data............Assinatura do Secretário da SEMAI............

ANEXO XIII – MODELO DE CONTRATO DE EVENTO

TERMO DE USO DO PARQUE DE EXPOSIÇÃO “CARLOS 
CAIADO BARBOSA” NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO 
DE ITAPEMIRIM PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS 
DE TERCEIROS 

OUTORGANTE
O Município de Cachoeiro de Itapemirim – ES com sede na 
Praça Jerônimo Monteiro, 32 - Centro - Cep.: 29300-170, neste 
município, com inscrição no CNPJ nº 27.165.588/0001-90 e 
Isento de Inscrição Estadual, representado pelo Prefeito Municipal 
Sr xxxxxxxxxxxxxxxxxx, Brasileiro, Casado, portador do CPF 
nº xxxxxxxxxxxxxx, neste ato, representado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Interior, com sede na Rua Agripino 
de Oliveira, 60, Bairro Independência, neste município, e com 

amparo do Decreto nº xxxxxxx/20xx, pelo Secretário da Pasta, 
Sr xxxxxxxxxxxxx, Brasileiro, Casado, portador do CPF nº 
xxxxxxxxxxx, com amparo do Decreto nº xxxxxxxxx/0000

OUTORGADO
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na 
Rua / Av XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº XX, bairro 
XXXXXXXXXXXXX, município XXXXXXXXXXXX, 
CEP nº XX.XXX-XXX, neste ato representado pelo Sr 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, Casado, 
portador do CPF nº 000.000.000-00

OBJETO DO CONTRATO
Autorização para a utilização a título precário do PECCB – Parque 
de Exposição “Carlos Caiado Barbosa”, com sede na Rodovia 
Francisco Madergan, s/nº, Aeroporto, nesta cidade, nos dias XX 
/ XX / XX para montagem do evento, XX / XX / XX para a 
execução do evento e XX / XX / XX para desmontagem e limpeza 
do PECCB.

DAS CARACTERISTICAS DO EVENTO PROPOSTO
O evento é de caráter XXXXXXXXXXX FINS LUCRATIVO, do 
tipo XXXXXXXXXXXXXX (LUCRATIVO / BENEFICENTE 
/ SOCIAL), a ser desenvolvido para XXXXX pessoas (entre 
convidados, pagantes e passes livres), contendo (ou não contendo) 
o item ALIMENTAÇÃO e ANIMAIS VIVOS, a ser desenvolvido 
no espaço XXXXXXX do PECCB, conforme o Decreto 
XXX/2012, contendo ainda a seguinte infraestrutura de (descrever 
os itens a serem instalados) para realizado o evento denominado 
de (colocar o nome do evento e seus atrativos).

DOS TERMOS CONTRATUAIS

Art 1. O OUTORGADO não realizará o evento sem que:
a)	 Emissão da autorização da SEMAI;
b)	 Anexados todos os documentos ao processo de reserva 
junto a SEMAI;
c)	 Efetuado o pagamento do valor público devido para 
realização do evento e anexado ao processo;
d)	 Possua os devidos licenciamentos, inclusive do IDAF 
para o item “animais”;
e)	 Realizado a comunicação à Vigilância Sanitária.

Art 2. O OUTORGADO realizará o evento em conformidade 
à autorização expedida pela Vara de Infância e Juventude ou 
a Declaração de que o evento será para o público maior de 18 
(dezoito) anos.

Art 3. O OUTORGADO está de acordo com:
a)	 O laudo de vistoria e fotográfico realizado antes da 
entregas das chaves do parque.
b)	 Entregará à SEMAI, em até 5 (cinco) dias, o relatório 
final, bem como, o pagamento do valor excedente em até 48 horas 
após a emissão do DAM.
c)	 Não concederá ou transferirá os direitos da Autorização, 
estando apenas o fracionamento permitido desde que previsto no 
processo de reserva do evento.

Art 4. Não permitirá, cessionará ou fracionará a autorização, a 
qualquer título, para Partidos Políticos ou eventos / manifestações 
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políticas das mais diversas formas.

Art. 5. A solicitação à ESCELSA ligação provisória de energia 
para iluminação e sonorização, na forma da legislação em vigor.

Art. 6. O pagamento do valor aferido no hidrômetro na devolução 
das chaves subtraído do valor aferido na entrega será o valor a ser 
pago à parte pelo OUTORGADO.

Art. 7. Todas as despesas necessárias à realização do Evento, como 
conservação e limpeza, sonorização, iluminação, contratação de 
pessoas idôneas para garantir a ordem e segurança do público no 
local, pagamento de direitos autorais devidos e outras despesas, 
inclusive eventuais danos à infraestrutura existente, correrão 
por conta exclusiva do OUTORGADO, inclusive o pagamento 
de obrigações trabalhistas e encargos sociais devidos às pessoas 
contratadas para realização do evento e obrigações comerciais 
incidentes sobre o evento.

Parágrafo único: Corre ainda por conta exclusiva do 
OUTORGADO o pagamento de quaisquer indenizações devidas 
a terceiros, oriundas da responsabilidade civil por ato ocorrido 
durante a organização de evento, até que seja desocupado o 
PECCB.

Art. 8. Declara ter recebido as cópias das chaves dos banheiros 
públicos, bem como das instalações XXXXXXX, XXXXXX 
e XXXXXXX, ficando desde já ciente da necessidade de sua 
devolução até às 8 horas do 1º dia útil seguinte ao evento, devendo 
providenciar um funcionário para permanecer no banheiro 
feminino e no masculino durante o evento, para manter a ordem e 
evitar depredação dos sanitários. 

Art. 9. Após vistoria do local deverá certificar-se que o mesmo se 
encontra em perfeito estado de uso, portanto, o OUTORGADO 
responsabiliza-se em devolver nas mesmas condições, 
comprometendo-se a entregar as dependências do Objeto no 
estado em que as encontrou anteriormente ao evento, devidamente 
limpas.

Art. 10. Obriga-se, dentro do prazo de 48h após o término do 
evento, ainda, a indenizar eventuais prejuízos decorrentes do mau 
uso das mesmas, obrigação extensiva aos danos eventualmente 
ocorridos na área circunvizinha, pertencente ao parque.

Art. 11. O OUTORGADO cumprirá o Regimento Interno do 
Parque, bem como, está ciente e aceita as sanções administrativas 
neste previsto quando ocorrer o descumprimento ou falta de 
observância ao mesmo.

Art. 12. O OUTORGANTE autorizará o uso do PECCB e das 
áreas fracionadas descritas no Art 13 do presente contrato, tendo 
os devidos licenciamentos nos órgãos competentes em dia e em 
condições de uso, bem como sem impedimentos jurídicos ou 
legais que impossibilitem o bom andamento do evento.

Art. 13. As áreas fracionadas e o preço público a ser pago pelo 
OUTORGADO são:

Nº Nome da Área Fracionada Valor em UFCI Valor na data da assinatura

Total:

Art. 14. Fica determinado que a não realização do evento por 
impedimentos ou outras causas por parte do organizador ou por 
ações diretas e indiretas deste, não implica em devolução do valor 
pago.

Parágrafo único: O OUTORGADO poderá solicitar junto a 
SEMAI outra data para executar o mesmo tipo de evento descrito 
no presente contrato e apresentado no processo de reserva.

Art. 15. Ficam eleitos o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável e o Conselho Especial, devidamente constituídos 
por decreto e investidos de autoridade para dirimir quaisquer 
dúvidas, casos especiais ou omissos ao presente contrato, bem 
como, o Fórum de Cachoeiro de Itapemirim como órgão de juízo 
para os casos que permanecerem em desacordo entre as partes.

Cachoeiro de Itapemirim, XX de XXXXXXXX de XXXX.

Assinatura do Representante Legal da Empresa Organizadora.

Secretário Municipal de Agricultura e Interior

ANEXO XIV – MODELO DE REQUERIMENTO PARA 
SOLICITAR O TERMO DE COOPERAÇÃO

AO EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM – ES
Att. DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
INTERIOR

Ref: Uso Regular de uma área fracionada do PECCB - Parque 
de Exposição “Carlos Caiado Barbosa” na forma de Termo de 
Cooperação.

A empresa ____________________________________
, devidamente constituída e cadastrada no CNPJ sob o nº 
_____________________________, com sede na _________
___________________________, através de seu responsável 
legal, Sr ________________________, Brasileiro, portador 
do CPF nº, vem por meio desta apresentar o PROJETO 
________________________, conforme anexo, com o objetivo 
de obter o deferimento na formalização do uso de uma área 
fracionada do PECCB através de um Termo de Cooperação.

Nestes termos peço o deferimento

Cachoeiro de Itapemirim – ES, ___ de ___________ de ______

Assinatura do Responsável
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ANEXO XV – TERMO DE REFERENCIA DO PROJETO PARA TERMO DE 
COOPERAÇÃO 

 
1. DADOS CADASTRAIS 
 
1.1. Dados da Empresa 
Razão Social: 

 
Nome Fantasia: 

 
CNPJ nº: Inscrição Estadual: 

  
Rua / Av: Nº: Sala: 

   
Bairro / Localidade: Zona: Distrito: Município: 

    
Cod Área Telefone Fixo Cod Área Fax: Cod Área: Telefone móvel 

      
e-mail: 

 
Fins lucrativos  Quando sem fins Qual o envolvimento     

 C – Com 
S – Sem  B – Beneficente 

S - Social  1 – Matriz 
2 - Filial     

 
 
1.2. Dados do Responsável da Empresa: 
Nome do Responsável Legal 

 
Carteira de Identidade: Órgão Emissor: UF: CPF: 

    
Rua / Av: Nº: Sala: 

   
Bairro / Localidade: Zona: Distrito: Município: 

    
Cod Área Telefone Fixo Cod Área Fax: Cod Área: Telefone móvel 

      
e-mail: 

 
 
 
 
1.3. Dados do Responsável pelo programa: 
Nome do Responsável do Programa 

 
Cod Área Telefone móvel Cargo na empresa: Tipo de vinculo com a empresa: 

    
e-mail: 

 
Bacharelado Pós-graduado: Mestrado / doutorado 
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1.3. Dados da Notação Técnica (quando o programa tiver ART): 
Nome do Responsável do Programa (quando o responsável pelo programa for o mesmo da Notação Técnica escrever O MESMO e deixar o resto em branco) 

 
Cod Área Telefone móvel Cargo na empresa: Tipo de vinculo com a empresa: 

    
e-mail: 

 
Bacharelado Pós-graduado: Mestrado / doutorado 

   
 
 
2. DADOS DA CONTRAPARTIDA 
 
Área fracionada desejada: Código da área 

  
Data de inicio: Data de termino: Total de uso: Quantidade p/ montagem: Quantidade p/ limpeza: 

     
 
 
3. DADOS DO PROGRAMA 
 
3.1. Objeto do programa 
Descrever em até 150 palavras o objeto do programa proposto 
 
 
3.2. Justificativa 
Descrever em até 150 palavras o porquê da execução do programa, qual o problema-tema que o programa irá abordar e a sua relevância na execução 
 
 
3.3. Objetivos  
 
3.3.1. Primário / Principal 
Descrever em até 50 palavras o objetivo primário / Principal do programa 
 
 
3.3.1. Secundário 
Descrever em até 20 palavras por objetivo secundário, no mínimo 5 e no máximo 10 
 
 
3.4. Etapas do programa 
Descrever em até 250 palavras quais as etapas e suas características, bem como o referencial bibliográfico a ser usado 
 
 
3.5. Cronograma de execução (total) 
 
Usar como referência o modelo do Microsoft Project 
Pode ser anexado ao documento caso necessite de espaço, desde que citado no item o anexo. 
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4. INFORMAÇÕES RELEVANTES AO PROGRAMA 
 
4.1. Público alvo 
Descrever em até 250 palavras o tipo de publico alvo do programa, físico ou jurídico, .faixa e classes, quantidade e o fluxo esperado a ser atendido no local, 
fluxo de transito de veículos que irá causar, logística aplicada e outros dados correlatos 
 
 
4.2. Atividades a serem exercidas no local 
Descrever em até 250 palavras as atividades que serão praticadas dentro do local solicitado e dentro do PECCB 
 
 
4.3. Abrangência do programa 
Descrever em até 250 palavras a área de atuação do programa, o segmento, meio, quantidades envolvidas, bairros ou localidades, cidade(s) e município(s), 
identificando o tipo de perfil ou faixas que determinarão a abrangência do programa 
 
 
 
4.4. Tipos de equipamentos a serem instalados e sua destinação final 
Descrever em até 250 palavras os tipos de equipamentos de apoio e de operação que serão instalados e ainda, se causarão alteração no visual ou estrutura 
do local solicitado, se vai precisar de uso regular de estacionamento e a destinação final (como por exemplo, vai ficar para a municipalidade), e outros fatos 
correlatos. 
 
 
4.5. Tipos de mobiliário a serem instalados e sua destinação final 
Descrever em até 250 palavras os tipos de mobiliário de apoio e de operação que serão instalados e ainda, se causarão alteração no visual ou estrutura do 
local solicitado, se vai precisar de uso regular de estacionamento e a destinação final (como por exemplo, vai ficar para a municipalidade), e outros fatos 
correlatos. 
 
 
4.6. Horário de atuação e funcionamento do programa 
Apresentar o quadro de horário de funcionamento do programa, completo, de 2ª a Domingo, principalmente os dias que irão exceder o horário comercial 
tradicional e a regularidade que acontecerá. 
 
 
4.7. Profissionais envolvidos 
Descrever em até 250 palavras os tipos de profissionais, nível acadêmico, quantidade necessária para o desenvolvimento do programa, quantos e quais 
serão contratados no local, media salarial mensal e outros dados correlatos. 
 
 
4.8. Alterações 
Descrever em até 250 palavras o tipo de publico alvo do programa, físico ou jurídico, .faixa e classes, quantidade e o fluxo esperado a ser atendido no local e 
outros dados correlatos 
 
 
4.9. Tipos de resíduos que serão gerados pelo programa 
Descrever em até 250 palavras os tipos de resíduos, sua classificação e demanda estimada, especificar se a atividade requer licenciamento ambiental ou em 
outros órgãos e se já possui, quem é o gestor / responsável pela ART do licenciamento, destinação final, o que será feito de reciclagem e outros dados 
correlatos. 
 
 
4.10. Terceirização  
Descrever em até 250 palavras quais serão os parceiros ou terceirizados do programa, se estes estarão no local, se farão uso, quais as condições técnicas 
destes, os profissionais responsáveis, endereço / contato e outros dados correlatos. 
 
 
4.11. Patrocinadores e apoiadores 
Descrever em até 250 palavras quais as pessoas físicas ou jurídicas envolvidas no programa, o tipo de envolvimento (parceiro, patrocinador ou apoiador), se 
o programa usa verba pública e outros dados correlatos. 
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5. BENEFÍCIOS DO RESULTADO FINAL DO PROGRAMA 
 
5.1.1. Intangíveis 
(Observar o foco nas condições sociais, econômicas, acadêmicas, infraestrutura, ambiental e etc.) 
 
5.1.1. Para o PECCB 
Descrever em até 100 palavras. 
 
 
5.1.2. Para a SEMAI 
Descrever em até 100 palavras. 
 
 
5.1.3. Para outras secretarias municipais 
Descrever em até 50 palavras por secretaria municipal. 
 
 
5.1.4. Para a municipalidade (como instituição) 
Descrever em até 150 palavras. 
 
 
5.1.5. Para o segmento atuado e a municipalidade em geral 
Descrever em até 100 palavras para cada item 
 
 
5.1.6. Outros 
Descrever em até 100 palavras para cada 
 
 
5.2. Tangíveis 
(Observar o foco nos materiais que serão repassados, como: documentos, gráficos, cartilhas, dados, 
mapas, parecer técnico, livro e etc.) 
Descrever em até 50 palavras item 
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ANEXO XVI – FLUXOGRAMA

FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

Secretaria Setor Despacho

SEMFA PROTOCOLO GERAL Protocolo de abertura e anexar documentação

SEMAI

GERENTE DO PECCB
Para avaliação da documentação e Parecer Técnico 
da Viabilidade de executar o programa no PECCB

SECRETÁRIO DA PASTA
Ciência e encaminha para Parecer Técnico dos 

Dados do programa

SUBSECRETARIA / 
GERENCIA

Apreciação e emissão do Parecer Técnico dos 
Dados do programa

SECRETÁRIO DA PASTA
Ciência e encaminha para outra secretaria 

municipal para emissão de Parecer Técnico nos 
casos omissos ou que a competência for desta

CMDRS REUNIÃO ORDINÁRIA Consulta de casos omissos

SEMAI SECRETÁRIO DA PASTA

Para analise do Parecer Técnico de Viabilidade, 
Parecer Técnico dos Dados, Parecer Técnico de 

outras secretarias e a resposta do CMDRS e emite 
Parecer Final.

SEMAI

SECRETÁRIO DA PASTA
Emissão do parecer (deferimento ou não), 

comunicação e providências finais

GERENCIA 
ADMINISTRATIVA

Faz a comunicação do resultado e no caso de 
indeferimento procede o arquivamento, no caso de 

deferimento encaminha

GERENCIA DO PECCB
Desenvolve o modelo do Termo de Cooperação e 

encaminha

GERENCIA 
ADMINISTRATIVA

Para ciência e encaminhar

PGM PROCURADOR GERAL Análise do Termo de Cooperação

SEMAI

GERENCIA 
ADMINISTRATIVA

Para ciência, comunicar e agendar a assinatura, 
confeccionar a autorização de uso e encaminhar.

SECRETARIO PASTA
Para conduzir junto o processo de assinatura do 

Termo

Assinatura do Termo e entrega da via do 
requerente juntamente com a Autorização de uso

SEMAI

SECRETARIO DA PASTA Para encaminha

GERENCIA 
ADMINISTRATIVA

Para ciência e encaminhar

GERENTE DO PECCB
Para ciência e acompanhamento junto com o fiscal 
designado e no final a emissão do Relatório Final 

da Cooperação

SECRETARIO DA PASTA
Para ciência e encaminhamento em casos omissos 

ou despacho final para arquivamento

GERENCIA 
ADMINISTRATIVA

Para arquivamento

ANEXO XVII – PREÇO PÚBLICO DAS ÁREAS 
FRACIONADAS PARA USO PONTUAL (EVENTOS)

TABELA VIGENTE NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
MUNICÍPIO

ANEXO I do Decreto Lei nº 18.037
2.2 – Ocupação a Título Precário

Código Descrição dos serviços Unidade Valor em 
UFCI

Valor em 
R$

2.2.12.0 Parque de Exposição Carlos Caiado 
Barbosa:

2.2.12.1 a) para utilização de área até 5,00 m² dia 5,50 99,28

2.2.12.2 b) para utilização de área de  5,01 m² a 
10,00 m² dia 7,50 135,38

2.2.12.3 c) para utilização de área de  10,01 m² a 
15,00 m² dia 10,00 180,50

2.2.12.4 d) para utilização de área de  15,01 m² a 
20,00 m² dia 12,50 225,63

2.2.12.5 e) para utilização de área de  20,01 m² a 
30,00 m² dia 15,50 279,78

2.2.12.6 e) para utilização de área de 30,01 m² a 
50,00 m² dia 17,50 315,88

2.2.12.7 f) para utilização de área de 50,01 m² a 
100,00 m² dia 20,00 361,00

2.2.12.8 g) para utilização de área de 100,01 m² a 
150,00 m² dia 25,00 451,25

2.2.12.9 h)M2 excedente acima de 150,00 m² dia 0,30 5,42

2.2.12.10 i) para utilização do Pavilhão 1 dia 120,00 2.166,00

2.2.12.11 j) para utilização do Pavilhão 2 dia 50,00 902,50

2.2.12.12 k) para utilização do Pavilhão 3 dia 100,00 1.805,00

2.2.12.13 l)  para utilização do estacionamento externo dia 30,00 541,50

2.2.12.14 m) para utilização do estacionamento interno dia 83,11 1.500,14

2.2.12.15 n) para utilização da área voltada para 
animais evento 100,00 1.805,00

2.2.12.16
o) para utilização da área total do 
parque, exceto a área destinada a animais 
(2.2.12.15)

dia 600,00 10.830,00

2.2.12.17 p) circos, parques de diversões e similares dia 60,00 1.083,00

2.2.12.18 q) shows (área de palco e pátio central) dia 285,00 5.144,25

2.2.12.19 r) área de pátio (entre os galpões) utilizada 
para estacionamento dia 120,00 2.166,00

2.2.12.20 s) área de pátio (entre os galpões) utilizada 
para estacionamento

dia 50,00 902,50

2.2.12.21 t) galpão de leilões dia 120,00 2.166,00

2.2.12.22 u) para utilização de cada pavilhão para 
estacionamento

dia 28,50 514,43

NOTA: 
- Itens 2.2.12.0 a 2.2.12.19 inseridos pelo Decreto 22.977, publicado no DO nº 
4154, de 22/06/2012. 
- Itens 2.2.12.14 a 2.2.12.19 alterados pelo Decreto 24.674, publicado no DO 
4664, de 24/07/2014. 
- Itens 2.2.12.20 e 2.2.12.21 inseridos pelo Decreto 24.674, publicado no DO 4664, 
de 24/07/2014. 
- Itens 2.2.12.1 a 2.2.12.09, 2.2.12.11, 2.2.12.17 e 2.2.12.18 alterados pelo Decreto 
26.988/2017, publicado no DO 5351, de 02/06/2017.
 - Item 2.2.12.22 acrescentado pelo Decreto 26.988/2017, publicado no DO 5351, 
de 02/06/2017.
- Itens 2.2.12.2 a 2.2.12.16 e 2.2.12.19 e 2.2.12.20 alterados pelo Decreto 
27.031/2017, publicado no DO 5365, de 26/06/2017. 
- Itens 2.2.12.10 a 2.2.12.16 e 2.2.12.19 e 2.2.12.20 alterados pelo Decreto 
27172/2017, publicado no DO 5400, de 16/08/2017. 
- Item 2.2.12.14 alterado pelo Decreto 27695/2018, publicado no DO 5588, de 
28/05/2018.

ANEXO XVIII – MODELO DE REQUERIMENTO PARA 
SOLICITAR PERNOITE

AO EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM – ES
Att. DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
INTERIOR

Ref: Pernoite de XXX veiculo(s) no PECCB - Parque de Exposição 
“Carlos Caiado Barbosa” na forma ESPECIAL / REGULAR.

A empresa ____________________________________
, devidamente constituída e cadastrada no CNPJ sob o nº 
_____________________________, com sede na ___________
_________________________, através de seu responsável legal, 
Sr ________________________, Brasileiro, portador do CPF 
nº, vem por meio desta requerer a autorização para que o veículo 
de PLACA XXXXXXX, pertencente à empresa possa ficar 
pernoitando dentro das instalações na DATA / PERÍODO pois a 
utilização deste veículo é restrito ao horário comercial.
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Nestes termos peço o deferimento

Cachoeiro de Itapemirim – ES, ___ de ___________ de ______

Assinatura do Responsável

ANEXO XIX – MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE 
PERNOITE ESPECIAL OU REGULAR

Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 

Itapemirim

Secretaria Municipal de Agricultura 

e Interior

Parque de Exposição “Carlos Caiado 

Barbosa”

AUTORIZAÇÃO DE PERNOITE

AUTORIZAÇÃO

000

Veiculo pertence a:

XXXXXXXX

Contato:

(XX) XXXX-XXXX
Veiculo autorizado (Tipo / 

Fabricante):

XXXXX 

Placa do veiculo:

XXX XXXX

Autorizada para:

XX DIA / MES

Data de vencimento:

XX / XX / XXXX
Data da autorização:

XX DIA / MES

Carimbo e assinatura:

ESTE DOCUMENTO PODE SER PLASTIFICADO

ANEXO XX – MODELO DE TERMO DE USO DO 
PARQUE

TERMO DE USO DE UMA ÁREA FRACIONADA DO 
PARQUE DE EXPOSIÇÃO “CARLOS CAIADO BARBOSA” 
NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM POR 
TERCEIROS

OUTORGANTE
O Município de Cachoeiro de Itapemirim – ES com sede na 
Praça Jerônimo Monteiro, 32 - Centro - Cep.: 29300-170, neste 
município, com inscrição no CNPJ nº 27.165.588/0001-90 e 
Isento de Inscrição Estadual, representado pelo Prefeito Municipal 
Sr xxxxxxxxxxxxxxxxxx, Brasileiro, Casado, portador do CPF 
nº xxxxxxxxxxxxxx, neste ato, representado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Interior, com sede na Rua Agripino 
de Oliveira, 60, Bairro Independência, neste município, e com 
amparo do Decreto nº xxxxxxx/20xx, pelo Secretário da Pasta, 
Sr xxxxxxxxxxxxx, Brasileiro, Casado, portador do CPF nº 
xxxxxxxxxxx, com amparo do Decreto nº xxxxxxxxx/0000

OUTORGADO
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na 
Rua / Av XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº XX, bairro 
XXXXXXXXXXXXX, município XXXXXXXXXXXX, 
CEP nº XX.XXX-XXX, neste ato representado pelo Sr 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, Casado, 
portador do CPF nº 000.000.000-00

OBJETO DO CONTRATO
A área fracionada denominada de XXXXXXXXXXXXXXXX, 
devidamente identificada com o numeral XX no mapa ANEXO 

I do Decreto Lei nº ao presente contrato, pertencente ao PECCB 
– Parque de Exposição “Carlos Caiado Barbosa”, com sede na 
Rodovia Francisco Mardegan, s/nº, Aeroporto, nesta cidade.

DA ATIVIDADE
A atividade a ser praticada dentro da área fracionada 
descrita no OBJETO DO CONTRATO é a 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, que é correlata 
ao CNAE – Código Nacional de Atividades Econômicas da 
empresa, tanto na principal, quando nas atividades secundárias 
do OUTORGADO, e é vetada a mudança no decorrer do período 
estabelecido no item DO PRAZO e somente poderá montar / 
instalar os equipamentos ou elementos para os quais haja obtido 
autorização da autoridade Municipal competente, sendo-lhe 
expressamente vedada a construção de qualquer benfeitoria, sem a 
prévia e expressa autorização OUTORGANTE.

DO VALOR PÚBLICO / DO PRAZO
O valor público para uso regular da(s) área(s) fracionada(s) 
descrita(s) no OBJETO DO CONTRATO é, de acordo com o 
ANEXO VIII do Decreto Lei nº XXX/2012, de R$ XXXXXX,00 
(por extenso) para o período de XX meses / ano, iniciando na data 
de xx/xx/xx até a data de xx/xx/xx, a ser pago o mês vigente no 
quinto dia útil do mês do subsequente, por meio de um DAM – 
Documento de Arrecadação Municipal.

DO ESTADO FÍSICO
As partes concordam e declaram que no ato da assinatura do 
contrato a área fracionada constante no OBJETO DO CONTRATO 
se encontra em perfeito estado físico, bem como, com as instalações 
elétricas e sanitárias em condições de uso e não haver débitos ou 
vencimentos em aberto, assim como, não haver litígio que impeça 
a celebração do mesmo, assim como, findado o prazo, a entrega do 
OBJETO DO CONTRATO deverá ser igual ao recebido, o ônus 
corrente por conta do OUTORGADO.

DE TERCEIROS
Não é permitido, por parte do OUTORGADO, sublocar, ceder, 
transferir, emprestar, conjugar, a terceiros, de parte ou total, a 
qualquer título, da área constante no OBJETO DO CONTRATO, 
principalmente, para Partidos Políticos ou eventos / manifestações 
políticas das mais diversas formas.

DOS ENCARGOS
É de responsabilidade do OUTORGADO a obrigação de 
pagar quaisquer despesas, tributos, tarifas, emolumentos ou 
contribuições Federais e Estaduais, que decorram do presente 
contrato ou da utilização da área fracionada descrita no OBJETO 
DO CONTRATO, bem como da atividade para a qual a presente 
permissão lhe é concedida, inclusive previdenciários e securitários, 
cabendo-lhe providenciar especialmente os alvarás e seguros 
obrigatórios, legalmente exigíveis, inclusive taxas de água e 
energia elétrica.

DESPESAS OPERACIONAIS
Todas as despesas necessárias à realização da instalação ou 
manutenção do OUTORGADO na área fracionada, como 
conservação e limpeza, iluminação, contratação de pessoas 
idôneas para garantir a ordem e segurança da parte interna da 
área fracionada descrita no OBJETO DO CONTRATO, bem 
como, o pagamento de direitos autorais devidos e outras despesas, 
inclusive, eventuais danos à infraestrutura existente, correrão por 
conta exclusiva do OUTORGADO, assim como, o pagamento 
de obrigações trabalhistas e encargos sociais devidos às pessoas 
contratadas e as obrigações comerciais incidentes sobre a atividade.
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Parágrafo único: Corre ainda por conta exclusiva do 
OUTORGADO o pagamento de quaisquer indenizações devidas 
a terceiros, oriundas da responsabilidade civil por ato ocorrido 
durante a organização de evento, até que seja desocupado o Parque 
de Exposição.

DO SINISTRO
Em caso de incêndio ou de qualquer outro motivo de força maior 
que venha impedir, total ou parcialmente, o uso da área para as 
finalidades a que se destina, poderá o OUTORGANTE, mediante 
decisão do Secretário da SEMAI e a seu exclusivo critério, 
considerar terminada a autorização e o presente contrato findado, 
sem que o OUTORGADO tenha direito a qualquer indenização, 
seja a que título for; ou, suspender as obrigações assumidas no 
presente contrato pelo tempo equivalente ao prazo necessário à 
execução das obras de restauração da área ou de impedimento 
de uso, devendo, em tal caso, ser lavrado aditamento ao presente 
contrato.

DO REGIMENTO INTERNO DO PECCB
São considerados partes integrantes do presente contrato os artigos 
do RI – Regimento Interno, bem como, o OUTORGADO está 
ciente e, ainda, declara que aceita as sanções administrativas neste 
previsto quando ocorrer o descumprimento ou falta de observância 
ao mesmo.

DO ABANDONO DE BENS
Após 15 dias do término do contrato ou, a qualquer momento que 
verificado o abandono do imóvel pelo OUTORGADO, poderá o 
OUTORGANTE promover a imediata remoção compulsória de 
quaisquer bens que não tenham sido espontaneamente retirados 
do imóvel, sejam eles do OUTORGADO ou de seus empregados, 
subordinados, prepostos, contratantes ou terceiros.

DA ALIMENTAÇÃO E DOS ANIMAIS
Nos casos em que a atividade envolva os presentes itens de 
“ALIMENTAÇÃO” e “ANIMAIS VIVOS” o OUTORGADO não 
iniciará nenhuma atividade antes da devida autorização dos órgãos 
competentes.

DA PUBLICAÇÃO
A publicação do presente contrato será providenciada pela 
Gerência de Contratos, Convênios e Atos Oficiais, vinculada à 
Subsecretaria de Administração Geral da Secretaria Municipal de 
Administração - SEMAD, de forma resumida, no Diário Oficial 
deste Município.

DA FISCALIZAÇÃO
O acompanhamento e fiscalização, para o fiel cumprimento 
das obrigações assumidas neste Contrato, serão feitos por dois 
servidores distintos que são: o Gerente do PECCB, com a função 
de acompanhar diariamente o bom andamento e cumprimento 
dos termos do presente contrato, bem como, a conduta do 
OUTORGADO frente o Regulamento Interno do PECCB e o 
segundo servidor que tem a função de fiscal técnico do contrato e 
da atividade, servidor este a ser designado por meio de PORTARIA 
da SEMAI.

DA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADES

O OUTORGANTE não será responsável por quaisquer 
compromissos ou obrigações assumidos pelo OUTORGADO 
com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes de uso da 
área objeto deste termo, bem como, não será responsável, a 
qualquer título que seja, por quaisquer danos ou indenização a 
terceiros, em decorrência de atos do OUTORGADO ou de seus 
empregados, subordinados, prepostos ou contratados.

DA QUEBRA DE CONTRATO
O OUTORGANTE não deverá nenhuma indenização no caso de 
denegação de licenciamento total ou parcial da atividade a que o 
OUTORGADO se propõe a exercer na área objeto deste termo, 
assim como, por acumulo de duas parcelas em aberto ou por 
descumprimento ao RI – Regulamento Interno do PECCB ou a 
itens do presente contrato, bem como, por condições externas ou 
de força maior que determinem o fim do mesmo.

DA MANUTENÇÃO E LIMPEZA
É de responsabilidade do OUTORGADO a manutenção e 
limpeza do interior da área fracionada descrita no OBJETO DO 
CONTRATO, assim como do entorno (até 5 metros) da área, e de 
responsabilidade do OUTORGANTE a manutenção e limpeza das 
áreas comuns do PECCB, assim como, assegurar a regularidade 
do recolhimento dos resíduos diários internos enquanto durar o 
contrato.

DA POSSE DO OBJETO DO CONTRATO
Fica determinado que a contagem do prazo para gozo direto 
do OBJETO DO CONTRATO não ocorrer dentro do prazo 
previsto adventos, impedimentos ou outras causas por parte do 
OUTORGADO ou por ações diretas e indiretas deste, não implica 
em devolução do valor pago e nem no recálculo dos datas de início 
e término do presente contrato.

DO FORO E DOS CONSELHOS
Ficam eleitos o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e o Conselho Especial, devidamente constituídos por 
decreto e investidos de autoridade para dirimir quaisquer dúvidas, 
casos especiais ou omissos ao presente contrato e seu resultado 
somado ao presente contrato na forma de Termo Aditivo, bem 
como, o Fórum de Cachoeiro de Itapemirim como órgão de juízo 
para os casos que permanecerem em desacordo entre as partes.

E assim, por estarem justos e acordados, firmam as partes o 
presente instrumento em quatro vias de igual forma e teor, na 
presença das testemunhas que também subscrevem.

Cachoeiro de Itapemirim, …....... de …............................de 20xx.

Secretário Municipal de Agricultura e Interior

Outorgado - responsável

TESTEMUNHAS:

01. ________________________   02. ____________________ 
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DECRETO Nº 28.188

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o teor do Decreto n° 27.479, de 
16/01/2018,

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar o Sr. WEYDSON FERREIRA DO 
NASCIMENTO, no exercício do cargo de Secretário Municipal 
de Governo, a usufruir de 15 (quinze) dias de férias regulamentares 
a que tem direito, no período de 17 a 31 de dezembro de 2018 , 
designando o Sr. Paulo José de Miranda, para responder pelo cargo 
de Secretário Municipal de Governo, no período, sem ônus para o 
Município.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 28.190

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° Exonerar a servidora abaixo mencionada, do respectivo 
cargo em comissão, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração - SEMAD, a partir de 17 de dezembro de 2018, 
conforme segue:

SERVIDORA CARGO EM COMISSÃO PADRÃO LOTAÇÃO

LORENA VASQUES SILVEIRA Consultora Interna CE 5 SEMAD

Art. 2° Nomear as servidoras abaixo relacionadas para exercerem 
os respectivos cargos em comissão, em conformidade com o 
padrão de remuneração citados, lotadas na Secretaria Municipal 
de Administração – SEMAD, a partir de 17 de dezembro de 2018, 
fixando-lhes o vencimento mensal estabelecido nos termos da Lei 
n° 7516/17:

Servidora Cargo Em Comissão Padrão Lotação

Lorena Vasques 
Silveira

Coordenadora Executiva De 
Compras Governamentais Ce 2 Semad

Laís Cristina 
Gaspar Correa Consultora Interna Ce 5 Semad

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 28.191

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA DESIGNAÇÃO 
TEMPORÁRIA DE PROFESSORA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o Memorando de Seq. n° 
2-22969/2018, da SEME,

RESOLVE:

Art. 1° Prorrogar a designação temporariamente da professora 
abaixo mencionada, garantida pela estabilidade de gestante, 
constante do Decreto citado, conforme quadro com a respectiva 
carga horária, local de atuação e período discriminado, de acordo 
com o Artigo 38 da Lei n° 3.995/94, fixando-lhe o vencimento 
mensal estabelecido em Lei.

Decreto Nome Cargo C.H Localização Período

27.960/18 Gisele de 
Paula Silva

PEB-A 
IV 32 h/s

Emeb Prof.ª 
Idalina Cunha

Moraes

22/12/2018 a 
15/06/2019

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 28.194

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, do cargo em comissão de Assessor Técnico 
de Nível Médio, Padrão C 5, o servidor CARLITO VIDIGAL 
TEIXEIRA, com lotação na Secretaria Municipal de Serviços 
Urbanos – SEMSUR, a partir de 17 de dezembro de 2018.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 826/2018

DISPÕE SOBRE DE PROMOÇÃO HORIZONTAL.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições delegadas através dos Decretos 
nºs. 18.275/2008 e 27.446/2017, tendo em vista o que consta nos 
processos nºs. 1 – 2913/2017 e 1 -20.647/2018, resolve:

Art. 1° Dar publicidade a autorização do Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, referente a PROMOÇÃO HORIZONTAL da servidora 
municipal abaixo mencionada, avaliada e promovida, de acordo 
com a avaliação realizada pela SEMAD.
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NOME DO 
SERVIDOR CARGO REF. PROMOVIDA 

A LETRA A PARTIR DE

MARCIELE 
RANGEL

Agente de 
Serviços da 
Educação

2014/2016 D 27/04/2016

2016/2018 E 27/04/2018

 
 Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir das datas em que 
fez jus, revogadas as disposições em contrário, em especial a 
promoção horizontal concedida à servidora através da Portaria                               
nº 504/2018.

Cachoeiro de Itapemirim, 20 de setembro de 2018.

RAMOM RIGONI GOBETTI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.144/2018

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO 
ASSIDUIDADE.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições delegadas através dos Decretos 
nºs. 18.275/2008 e 27.446/2017, tendo em vista o que consta 
nos processos protocolados sob o nºs. 719/1999 e 17.285/2016,  
resolve:

Art. 1º Retificar a Portaria nº 074/1999, passando a vigorar a 
seguinte redação:

Dar publicidade a concessão de vinte e cinco por cento (25%) de 
acréscimo no valor do vencimento do cargo de que é ocupante, 
a título de gratificação assiduidade, em caráter permanente, ao 
servidor municipal abaixo mencionado, nos termos dos artigos 
75, 76 c/c artigo 148, da Lei nº. 4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais.

SERVIDOR LOTAÇÃO REF. A PARTIR DE PROC. Nº

AGUINALDO NEI 
PARESQUE PIAZZAROLO SEMFA 1989/1999  01/04/1999 17.285/2016

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de novembro de 2018.

RAMOM RIGONI GOBETTI 
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.145/2018

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO 
ASSIDUIDADE.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições delegadas através dos Decretos 
nºs. 18.275/2008 e 27.446/2017, tendo em vista o que consta nos 
processos protocolados sob o nºs. 20.645/2006   e 17.285/2016,  

resolve:

Art. 1º Retificar a Portaria nº 440/2006, passando a vigorar a 
seguinte redação:

Dar publicidade a concessão de vinte e cinco por cento (25%) de 
acréscimo no valor do vencimento do cargo de que é ocupante, a 
título de gratificação assiduidade, em caráter permanente, ao 
servidor municipal abaixo mencionado, nos termos dos artigos 
75, 76 c/c artigo 148, da Lei nº. 4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais.

SERVIDOR LOTAÇÃO REF. A PARTIR 
DE PROC. Nº

AGUINALDO 
NEI PARESQUE 
PIAZZAROLO

SEMFA 1999/2009  18/01/2009 17.285/2016

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de novembro de 2018.

RAMOM RIGONI GOBETTI 
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.210/2018

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAMENTO 
E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO 
FIRMADO NO MUNICÍPIO.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município 
de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de 
suas atribuições delegadas através do Decreto nº. 27.466/2017,  
resolve:

Art. 1º Designar a servidora municipal IVONI CARMEN 
COSTA FURLAN, lotada na SEME, para acompanhamento e 
fiscalização da execução do serviço constante no Contrato descrito 
abaixo.

CONTRATO CESSIONÁRIO OBJETO PROT. Nº

CESSÃO DE 

USO 

Nº 379/2018

11/12/2018

COOPERATIVA 
DA 

AGRICULTURA 
FAMILIAR DE 
CACHOEIRO 

DE 
ITAPEMIRIM 

– CAF 
CACHOEIRO 

O CEDENTE, na qualidade de legítimo 

possuidor do espaço desativado onde 

funcionava a “EMEB Córrego do 

Bebedouro”, localizada em Bebedouro, 

s/nº, Distrito de Córrego dos Monos, 

Zona Rural, Cachoeiro de Itapemirim, 

faz a Cessão de Uso desse bem ao 

CESSIONÁRIO para Apoio Logístico para 

entrega da Merenda Escolar da Cooperativa 

da Agricultura Familiar de Cachoeiro de 

Itapemirim - CAF Cachoeiro 

1-22.940/2018

Art.2º  Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 12 de dezembro de 2018.

CRISTINA LENS BASTOS DE VARGAS
Secretária Municipal de Educação
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PORTARIA Nº 1.215/2018

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO NO 
MUNICÍPIO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO do Município de Cachoeiro de Itapemirim, no uso 
de suas atribuições delegadas através do Decreto nº 27.446/2017, 
resolve:

Art. 1º Designar a servidora LORENA FIDELIS MOREIRA 
DE MATOS, lotada na SEMDEC, para acompanhamento e 
fiscalização da execução do serviço constante no Contrato descrito 
abaixo.

CONTRATO PROMOTORA  OBJETO PROC. Nº

Nº 380 /2018

12/12/2018

ASSOCIAÇÃO 
COMERCIAL 

INDUSTRIAL E 
DE SERVIÇOS DE 
CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM – 

ACISCI

Patrocínio a Campanha de Natal 
2018 “Cachoeiro Natal Feliz é 

Aqui!”, no período de outubro a 
dezembro de 2018

1 - 37.099/2018

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 13 de dezembro de 2018.

FELIPE RIBEIRO MACEDO
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico

PORTARIA Nº 1225/2018

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° Tornar sem efeito, a partir de 17 de dezembro de 2018, 
a gratificação concedida à servidora abaixo mencionada, através 
da Portaria n° 950/2017, alterada pela Portaria n° 933/2018, 
conforme segue: 

Servidora Matrícula

LAÍS CRISTINA GASPAR CORREA 34308

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  S A Ú D E

DECISÃO ADMINISTRATIVA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS, torna 
pública a emissão da DECISÃO ADMINISTRATIVA abaixo 
relacionada, aplicando sanção administrativa de ADVERTÊNCIA 
à empresa HZ Empreendimentos e Serviços LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 14.259.484/0001-00, por deixar de apresentar 
documentação exigida pelo certame.

Fica ciente que a empresa interessada poderá interpor recurso 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do efetivo 
recebimento.

Processo: 51-30995/2018
Parte Interessada: HZ EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
LTDA
CNPJ: 14.259.484/0001-00
Fundamentação legal: Artigo 87, I, da Lei nº 8.666/93 e Artigo 
9º da Lei nº 10.520/02.
Advertência: a reincidência importará na aplicação de sanção 
mais gravosa.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de dezembro de 2018.

LUCIARA BOTELHO MORAES JORGE
Secretária Municipal de Saúde

Decreto 27.000/2017

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  O B R A S

COMUNICADO

Considerando a necessidade de adequação de projetos e elaboração 
de termo aditivo de prazos e valores, encontra-se paralisada por 
tempo indeterminado, desde o dia 07/12/2018, a obra de Reforma 
do Viaduto Localizado à Rua Dr. Raulino de Oliveira, bairro 
Sumaré/Centro, Cachoeiro de Itapemirim – ES, conforme 
Contrato nº 217/2018, executada pela CONSTRUTORA 
MENICUCCI EIRELI EPP., interrompendo assim a execução 
do contrato.

José Santiago de Lima
Secretário Municipal de Obras

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato Nº 383/2018.
CONTRATADA: RENOVA CONSTRUÇÕES E REFORMAS 
LTDA ME.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS – 
SEMO, atendendo as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ESPORTE E LAZER  – SEMESP.
OBJETO: Contratação de Empresa para Reforma da Quadra 
Poliesportiva, localizada a Rua Elvira Maria Calassara, Bairro 
Caiçara, no Município de Cachoeiro de Itapemirim – ES.
VALOR: R$ 225.525,75 (duzentos e vinte e cinco mil, 
quinhentos e vinte e cinco reais e setenta e cinco centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento do Município 
de Cachoeiro de Itapemirim, para exercício de 2018, constantes 
na seguinte dotação:
Órgão: 13 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 01 – Secretaria Municipal de Esporte 
e Lazer
Projeto Atividade: 1.040 – (Modernização, Ampliação, 
Reforma de Espaços Esportivos e de Lazer)
Elemento de Despesa: 44905102 (Obras em Andamento)
Ficha: 02204/ Fonte de Recursos: 10000001
Órgão: 13 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 01 – Secretaria Municipal de Esporte 
e Lazer
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Projeto Atividade: 1.040 – (Modernização, Ampliação, 
Reforma de Espaços Esportivos e de Lazer)
Elemento de Despesa: 44905102 (Obras em Andamento)
Ficha: 02205/ Fonte de Recursos: 15021301
PRAZO: 360 (trezentos e sessenta) dias.
DATA DA ASSINATURA: 14/12/2018.
SIGNATÁRIOS: José Santiago de Lima – Secretário Municipal 
de Obras, Lilian Siqueira da Costa Schmidt – Secretaria Municipal 
de Esporte e Lazer e Lucas Maciel Pereira – Representante da 
Contratada.
PROCESSO: Protocolo nº 1-4.789/2018.

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato Nº 384/2018.
CONTRATADA: CONSÓRCIO CACHOEIRO INTEGRADO – 
CCI.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM,  atendendo necessidades da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEMDES.
OBJETO: Aquisição de 109.000 (cento e nove mil) passagens 
através de cartões eletrônicos, para atender a população em 
condições de vulnerabilidade social, dando continuidade ao 
Programa de Transporte Popular “Passe Livre”.
VALOR: R$ 381.500,00 (trezentos e oitenta e um mil e 
quinhentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos Próprios, a saber:
Órgão: 09.02
Ação: 09.02.0824409142.065
Despesa: 3.3.90.39.99 - 10010000
Fonte: 10010000
PRAZO: Entra em vigor no dia 02/01/2019 e duração até 
31/12/2019.
DATA DA ASSINATURA: 14/12/2018.
SIGNATÁRIOS: Márcia Cristina Fonseca Bezerra – Secretária 
Municipal de Desenvolvimento Social e Eduardo Martins Carlette 
– Presidente da Contratada.
PROCESSO: Protocolo nº 1-13.479/2017.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CONTRATADA: CONSÓRCIO CACHOEIRO INTEGRADO-
CCI.
OBJETO: Aquisição de 109.000 (cento e nove mil) passagens 
através de cartões eletrônicos, para atender a população em 
condições de vulnerabilidade social, dando continuidade ao 
Programa de Transporte Popular “Passe Livre”, conforme solicitação 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL – SEMDES. 
VALOR: R$ 381.500,00 (trezentos e oitenta e um mil e 
quinhentos reais).
RESPALDO: Lei nº 8.666/93, Artigo 25, Caput.
PROCESSO: Prot. Nº 1-13.479/2017.

C O M I S S Ã O  D E  L I C I TA Ç Ã O

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, por intermédio 
da CPL, torna público nos termos da Lei, o resultado do julgamento 
da Concorrência Pública nº 009/2018, cujo objeto é a Concessão 

onerosa de direito real de uso do Frigorífico Municipal, bem 
público de uso especial, pertencente ao município de Cachoeiro 
de Itapemirim-ES. DECLARA VENCEDORA: FRIGORÍFICO 
COFRIL LTDA - ME, para o lote único da CP 009/2018, com 
percentual de repasse de 3% (três por cento) sobre a receita bruta 
mensal obtida com abate de animais.
Na forma disposta no artigo 109 da lei 8.666/93, fica aberto o 
prazo de 05 dias úteis, a partir desta publicação, para interposição 
de recursos.

Cachoeiro de Itapemirim, 14/12/2018.

Fábio Gomes de Aguiar
Presidente da CPL 

HOMOLOGAÇÃO

O Município de Cachoeiro de Itapemirim, torna público o 
RESULTADO DA LICITAÇÃO do Pregão ELETRÔNICO 
Nº. 045/2018 - SRP – ID 741492. Objeto: Aquisição de livros de 
literatura infantil, com reserva de cotas para ME/EPP. Lotes 1, 2, 
3, 4, 5, 6, 8,13, 14, 15, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 
32, 34, 35, 36, 38, 44, 46 e 49 no valor total de R$ 1.068.517,65, 
em favor de MENEGHETTI”S GRÁFICA E EDITORA LTDA,  
CNPJ 05.875.886/0001-30; Lotes 7, 11, 12, 40 e 41, no valor total 
de R$ 149.002,50, em favor de INTERBOOK LTDA – EPPP, 
CNPJ 01.918.078/0001-52; Lotes 9, 33, 39, 48 e 50 no valor total 
de R$ 137.305,60, em favor de EDITORA IRACEMA – ME, CNPJ 
62.328.984/0001-91; Lotes 10, 17, 18, 37, 42, 45, 47, 51 e 52, no 
valor total de R$ 457.063,95, em favor de MIX COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI – EPP, CNPJ 20.456.424/0001-72; Lotes 16, 
25, 43, 53 e 54, no valor total de R$ 177.150,86, em favor de 
LIVRARIA GP EIRELI – EPP, CNPJ 11.093.505/0001-64.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 14/12/2018

CRISTINA LENS BASTOS DE VARGAS
Secretária Municipal de Educação

Homologação

Pregão Eletrônico N° 42/2018 (SRP) – ID 744995
	
Constatada a regularidade dos atos procedimentais conforme 
determinam as Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993, 
HOMOLOGO a adjudicação referente ao processo administrativo 
n° 51-26829/2018 da Secretaria Municipal de Saúde, Pregão 
Eletrônico nº 42/2018, tendo como objeto a Aquisição de Materiais 
Odontológicos (Escovas, Fios e Cremes Dentais), mediante 
Sistema de Registro de Preços.
Empresa: ALG RIO COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI
CNPJ: 05.763.509/0001-00 
Lote: 1 e 4
Valor total homologado: R$ 46.320,00 (quarenta e seis mil, 
trezentos e vinte reais) 

Empresa: DENTAL CREMER PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 
S.A.
CNPJ: 14.190.675/0002-36 
Lote: 3
Valor total homologado: R$ 60.800,00 (sessenta mil, oitocentos 
reais)
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Empresa: MEDFIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS 
ODONTOLÓGICOS - EIRELI
CNPJ: 06.923.493/0001-18 
Lote: 2
Valor total homologado: R$ 3.800,00 (três mil, oitocentos reais)

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 14 de dezembro de 2018.

LUCIARA BOTELHO MORAES JORGE
Secretária Municipal De Saúde

AT O S  D O  P O D E R  L E G I S L AT I V O  M U N I C I PA L

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2880/2018.

DISPÕE SOBRE PROMOÇÃO HORIZONTAL.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:

Art. 1º - Promover horizontalmente a servidora efetiva abaixo 
mencionada, referente ao biênio 2016-2018, em conformidade 
com Lei Municipal nº 6718/2012:

Servidor Cargo Enquadramento A partir de

Tamara Moureth 
Rosa

Auxiliar 
Administrativo

Classe Júnior
Nível I-D

04/12/2018

Art. 2º – A referida promoção tem por base o relatório final 
apresentado pela Comissão Técnica para fins de Promoções de 
Servidores Efetivos.
 
Art. 3º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.
 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 13 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 444/2018.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDORES 
EFETIVOS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:

Art. 1º - Conceder trinta dias de férias regulamentares, a que têm 
direito, aos servidores efetivos deste Poder Legislativo Municipal, 
conforme quadro abaixo, nos termos do art. 70, da Lei 4009/94, 
e do Decreto Legislativo nº 2858/2018 (dispõe sobre a Escala de 
Férias):

Servidor Período 
Aquisitivo

Período de 
Usufruto                Retorno

ADRIANA DA SILVA SAMPAIO
01/01/2018 a 
31/12/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

ADRIANA PESSIM DE OLIVEIRA
03/01/2018 a 
02/01/2019

03/01/2019 a 
01/02/2019

02/02/2019

ALLAN ALBERT LOURENÇO 
FERREIRA

12/01/2018 a 
11/01/2019

14/01/2019 a 
12/02/2019

13/02/2019

ALBANA DE SOUZA MATTOS
01/06/2017 a 
31/05/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

ANA RITA SANCHES RODRIGUES 
SILVA

04/05/2017 a 
03/05/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

ARACI A. FERNANDES DE 
SOUZA	  

06/03/2017 a 
05/03/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

ARLETE MARIA DOS ANJOS 
CARVALHO

11/01/2017 a 
10/01/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

CÉLIA REGINA DE O. FERREIRA
01/01/2018 a 
31/12/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

GUSTAVO MOULIN COSTA
07/08/2017 a 
06/08/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

IRENE POZI MACHADO	  
01/01/2018 a 
31/12/2018

14/01/2019 a 
12/02/2019

13/02/2019

JOÃO ORIDES MARQUES MARTINS
12/01/2017 a 
11/01/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

MARIA ELENA CANSIAN A. DA SILVA
27/09/2017 a 
26/09/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

MATEUS REBONATO SANTOS
12/01/2017 a 
11/01/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

OZANI GOMES DE MATOS
03/06/2017 a 
02/06/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

PABLO LORDES DIAS
15/06/2017 a 
14/06/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

PAULA TEIXEIRA 
GARRUTH	  

08/04/2017 a 
07/04/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

REGINALDO TADDEI FIÓRIO
01/04/2017 a 
31/03/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

ROGÉRIO CORRÊA
03/01/2017 a 
02/01/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

ROSA DE LIMA CANSOLI HEMERLY
15/04/2017 a 
14/04/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

TAMARA MOURETH ROSA
04/12/2017 a 
03/12/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

WAGNER BAPTISTA RUBIM
01/04/2017 a 
31/03/2018

02/01/2019 a 
31/01/2019

01/02/2019

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 11 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 445/2018.

CONSIDERA DE EFETIVO EXERCÍCIO O AFASTAMENTO 
DO SERVIÇO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSIDERANDO O REQUERIMENTO PROTOCOLADO 
SOB O Nº (GERAL) 78584/2018, RESOLVE:

Art. 1º - Considerar de efetivo exercício o afastamento de 01 (um) 
dia da servidora, Jacqueline Pícole Blunck, no dia 18/12/2018, 
nos termos do art. 98, da Lei Federal nº 9.504/97 e art. 56, Inciso 
V, da Lei Municipal nº 4009/94, conforme Declaração da Justiça 
Eleitoral  relativa à atuação no pleito Eleições Gerais 2018, 
anexada ao requerimento protocolado sob o nº (geral) 78584/2018. 
Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 11 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente 
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PORTARIA Nº 446/ 2018.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
MATERNIDADE.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença Maternidade à servidora comissionada, 
constante abaixo, nos termos do art. 79, III e art. 101, da Lei 
4009/94, c/c a Lei 6392/2010, conforme atestado médico 
apresentado através do requerimento protocolado nesta Casa sob o 
nº (geral) 78600/2018:

Nome Cargo Total Dias Data Início Data Final
Retorno

ALINE 
ROCHA 
GOMES 

MACEDO

Assessor de 
Gabinete 

Parlamentar
180 08/12/2018 05/06/2019 06/06/2019

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 11 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 447/2018.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR DO 
EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 
REGIMENTAIS, RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, nos termos da Lei Municipal nº 6.717/12, 
os Assessores de Gabinete Parlamentares (AGP), abaixo 
mencionados, a requerimento do Vereador Rodrigo Sandi, a partir 
de 31/12/2018:

ASSSESSOR PADRÃO JORNADA TRABALHO

01 ALEXANDRE JOÃO BUZAN AGP 18 Externa 

02 ENRIQUE BARBOZA FORNAZIER AGP 18 Interna

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 12 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 448/2018.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR DO 
EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 
REGIMENTAIS, RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, nos termos da Lei Municipal 6.717/2012, a 
Assessora de Gabinete Parlamentar (AGP), abaixo mencionada, 
a requerimento do Vereador Alexandre Valdo Maitan, a partir de 
31/12/2018:

ASSESSOR PADRÃO JORNADA DE TRABALHO

01 Aline Favero 
Felipe AGP-16 Interna

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 12 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 449/ 2018.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA A SERVIDOR 
COMISSIONADO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:

1º - Conceder Licença, por motivo de doença em pessoa da família 
(mãe), nos termos do art. 79, IV, da Lei 4009/94, à Servidora 
Comissionada, mencionada abaixo, conforme declaração 
de acompanhamento, apresentada através do requerimento 
protocolado nesta Casa sob o nº (geral) 78708/2018:

Nome Cargo Total 
Dias Data Início Data Final

Data 
Retorno

LENILCE ROCHA 
PONTINI

Assessor de 
Gabinete 

Parlamentar
01 11/12/2018 11/12/2018 12/12/2018

2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 13 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 450/2018.

SUSPENDE O EXPEDIENTE NAS REPARTIÇÕES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM-ES, EM VIRTUDE DAS COMEMORAÇÕES 
DE NATAL E ANO NOVO. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

CONSIDERANDO OS TERMOS DOS DECRETOS 
MUNICIPAIS Nº 27.357/2017 e 28.135/2018 (INSTITUI O 
CALENDÁRIO DE FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS 
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NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES), 
RESOLVE:

Art. 1º – Em virtude dos feriados nacionais, alusivos ao “Natal 
e Confraternização Universal”, não haverá expediente nas 
repartições da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim-ES, 
nos dias 25/12/2018 e 01/01/2019.

Art. 2º - Fica decretado facultativo o ponto nas repartições do 
Poder Legislativo Municipal, nos dias 24 e 31 de dezembro/2018.

Art. 3º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 13 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 451/2018

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A ASSESORES 
DE GABINETE    PARLAMENTARES.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:

Art. 1º - Conceder férias regulamentares, a que têm direito, aos 
Assessores de Gabinete Parlamentares, conforme quadro abaixo, 
nos termos do art. 70, da Lei 4009/94:

Servidor Período Aquisitivo Período de Usufruto Retorno

ANDERSON CORRÊA 
COUZAQUEVITI

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

ALEXANDER 
FRANCISCO 
RODRIGUES

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

ALINE ARIDI F. DE 
LIMA FREITAS

02/01/2018 a 
01/01/2019

03/01/2019 a 01/02/2019 02/02/2019

BRENDA OLIVEIRA 
DA COSTA

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

CLÁUDIO MOREIRA
02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

ERENILDO PEREIRA 
DA SILVA

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

FABÍOLA MAIA 
GUERINO

03/01/2018 a 
02/01/2019

03/01/2019 a 01/02/2019 02/02/2019

GLEICIANE OLIVEIRA 
CAETANO

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

IVAN DO ROZÁRIO 
CASTRO

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

JOSÉ PEDRO DA SILVA
02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

JOSÉ ROBERTO DA 
COSTA ALVES

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

LUCIANA DA S. 
VILELA DE AMORIM

10/01/2018 a 
09/01/2019

10/01/2019 a 08/02/2019 09/02/2019

LUCIMARA BARBIERI 
DAM

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

LUCINEIA PETERLE 
C. SILVA

19/05/2017 a 
18/05/2018

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

MÁRCIO ANTONIO 
DOS SANTOS GOMES

02/01/2018 a 
01/01/2019

07/01/2019 a 05/02/2019 06/02/2019

MARIA JOSÉ 
RODRIGUES

05/01/2018 a 
04/01/2019

07/01/2019 a 05/02/2019 06/02/2019

MARIANA CARNEIRO 
G. CIPRIANI

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

MÔNICA SOARES DE 
OLIVEIRA

03/01/2018 a 
02/01/2019

03/01/2019 a 01/02/2019 02/02/2019

NATÃ LOPES GUISSO
02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

OSÉAS GRIPP 
SILVEIRA

03/04/2017 a 
02/04/2018

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

REGINA MAMEDE G. 
OLIVEIRA

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

RAQUEL KELLI CRUZ
02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

RÔMULO DE 
OLIVEIRA SUHETT

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

SALERMO SALES DE 
OLIVEIRA

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

THALYSON INACIO 
DE ARAUJO ROCHA

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

VALTAIR LEME DA 
COSTA

02/01/2018 a 
01/01/2019

02/01/2019 a 31/01/2019 01/02/2019

ZENY ROSA 
BENVINDO

12/09/2017 A 
11/09/2018

07/01/2019 a 30/01/2019 31/01/2019

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 13 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 452/2018.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE PRÊMIO INCENTIVO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º - Considerar autorizado o afastamento da servidora 
efetiva, abaixo mencionada, a título de Prêmio Incentivo, por se 
enquadrar nas disposições insertas na Lei nº 6598/2012, conforme 
requerimento protocolado nesta Casa de Leis, sob o nº (geral) 
78760/2018:
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Nome Total Dias Data Início Data Final

Dilena Claudia Tessinari M. Lucas 05 07/01/2018 11/01/2018

Art. 2º – Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 14 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

I N D Ú S T R I A  E  C O M É R C I O

COMUNICADO

DELATORRE POLIMENTOS LTDA ME, CNPJ Nº 
28.257.124/0001-76, torna público que REQUEREU da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA a RENOVAÇÃO da 
Licença de Operação – LO nº 199/2014, por meio do protocolo 
n° 27892/2017, sequencial n° 61-5668/2018, vencida em 20 de 
outubro de 2018, para a atividade (3.02) – Polimento de rochas 
ornamentais, quando exclusivos. Localizada à Rua Antoônio de 
Almeida Alves, n° 64, Central Parque, Cachoeiro de Itapemirim/
ES.
NF: 4849

COMUNICADO

INDEPENDENCE NEWS GRANITOS DO BRASIL LTDA, 
CNPJ Nº 01.963.060/0001-72, torna público que OBTEVE da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, à Licença 
de Operação – LO Nº 234/2014, válida até 18 de dezembro de 
2018, através do protocolo n° 33673/2013, para a atividade (3.03) 
– Corte e acabamento/aparelhamento de rochas ornamentais e/
ou polimento manual ou semiautomático, quando exclusivos. 
Localizada à Rod. Gumercindo Moura Nunes n° 0, Distrito de 
Vargem Grande de Soturno, Cachoeiro de Itapemirim/ES.
NF: 4850

COMUNICADO

MIRIAN OLIVEIRA DA SILVA EIRELI, CNPJ nº 
27.908.934/0001-82, torna público que REQUEREU a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA a Licença de Operação 
Corretiva - LOC, através do protocolo n° 45558/2018, para as 
atividades (20.02) – Triagem e armazenamento temporário de 
resíduos sólidos para fins de reciclagem e/ou reutilização (resíduos 
não contaminados e não perigosos), excetuando resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos. Não inclui ferro velho. 
Localizada à Rua Franscisco Fabiani, nº 09 à 29, Teixeira Leite, 
Cachoeiro de Itapemirim/ES.
NF: 4854 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

www.cachoeiro.es.gov.br

VAMOS COMBATER A DENGUE
 

Como COMBATER a Dengue 
(Denuncie – 3155-5711)

•Destrua tampas, copos descartáveis, lata e pneus 
velhos ou mantenha-os bem guardados, longe das 
chuvas e colocados para coleta de lixo. 

•Mantenha a água da piscina bem tratada e sempre 
limpe as calhas e a laje da sua casa principalmente a 
água acumulada das chuvas no terraço. 

•Evite cultivar planta aquáticas e não tenha em 
casa planta que acumulam água nas folhas, como 
bromélias(gravatás). Não esqueça também de substituir 
a água dos pratos de plantas por areia grossa molhada. 

•Troque a água das jarras de flores diariamente. Lave 
e escove bem os recipientes para remover os ovos do 
mosquito que podem esta colados nas paredes. 

•Esvazie as garrafas que estão fora de uso e guarde-as 
sempre de boca para baixo e em lugares cobertos. 

•Mantenha bem fechadas as caixas d'águas, poços, 
latões, filtros e latas de lixo para não permitir a entrada 
ou saída de mosquitos. 

•Troque, todos os dias, a água dos bebedouros de 
animais, lavando-os com escova ou bucha. 

 

Lembre-se: a prevenção é sempre o
 melhor remédio 


